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Ata da f£)tó Sessão b u l '•> <-'''•'' l ' < » ' • • t em i- de

l5 Sessão Legislativa, de 1a Legislatura.

-Presidente(s) : Sr(s). Deputado(s) ' • -
•-,P/,^

de 1991

Secretário( s ) : Sr(s). Deputado( s ) f3o \

As .M horas e ̂'( minutos, encontravam-se presentes os Srs. Deputados:

Deputado Agnelo Queiroz (PC do E)^<-'^^ - Deputado

Deputado Aroldo Satake(PDS ) Si-vvv/ - Deputado

Deputado Benício Tavares (PDT ) Ç t - v » ••- - Deputada

Deputado Carlos Alberto(PCB) *V VVA- - Deputado

Deputado Cláudio Monteiro(PDT )V/\V v- - Deputada

Deputado Edimar Pireneus (PDT ) *i LA^-^ - Deputado

Deputado Eurípedes Camargo (PT )\L-'\A-VJ - Deputado

Deputado Fernando Naves (PTR)<-„(._A,,,v,- - Deputado

Deputado Geraldo Magela(PT )'.t-\^ - Deputada

Deputado Gilson Araujo(PTR) % s \v,- - Deputado

Deputado Padre Jonas(PDT)'^ ' • ' - Deputado

Deputado Jorge Cauhy(PL) r-' -'^ - Deputado

José Edmar(PTR) Cõ< ' • ' - • - •

José Ornellas(PL) ^,t.-\•>-•-

Lúcia carvalho (PT) (- -l •

Manoel Andrade (PTR ) "̂  ' ^ ' '"J

Mã de Lourdes(PSDB) "..'

Maurílio Silva(PTR) r.( '" '

Pedro Celso(PT) S< Â-"--

Peniel Pacheco( PST ) *v' v' "

Rose Mary MirandaíPTR)^'-^

Salviano Guimarães (PDT)

Tadeu Roriz (PTR) S^"1-1-

Wasny de Roure(PT) c>'



Clarice/ Arnaud 16.12 18h24 SE 43.1

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Ha número regimen-

tal. .Declaro aberta a presente sessão.

Sob a proteção de Deus.iniciamos os nossos trabalhos,

a*

SÁ D-A



18:26 E.44-1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Convido o Sr.

Secretario^fe/proceder a leitura do 1Q item da tórdem do

''(-0. .^r^/Ng^ícr^í^tt-í^-^P^^

sedação -zi"Discussão e votaço da sedaço -zinal do Projeto de Lei

seguron2 60/91* que dispõe sobre a obrigatoriedade

'̂ » l
furto ou roubo de automovel^nos estacionamentos

mercados, lojai de departamento') e outras pessoas jurídica^ou físicas que

operem estacionamento^ ou sob - sua administração^ nas condições que es;

pecifica e dá outras providências."

\íAutor: Deputado Manoel Andrade.J

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao Sr.

Secretário que proceda à leitura da ^edação "final do Projeto de Lei n9

060/91.

££*-^ir^&er>i^t£J?^^ )

S-/Lilian



Lilian/Lizete 16/12 18h28

e-45/1

Projeto de Lei n2 060, de 1991 que dispõe sobre a obrigatorie-

dade de cobertura deriseguro contra furto ou roubo de automóveis nos esta-

cionamentos dos shoppings centers, supermercados, lojas de departamentos

eflU outras pessoas jurídicas ou pessoas físicas que operem em estacionamen-

tos ..ou sob a sua administração nas condições que especificae da outras

providências.»„

O SR PADRE JONAS - Sr. Presidente, gostaria de saber se

alguma emenda ,; seja contemplada na leitura

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Houve emendas e pelo

teor do projeto é mais fácil lê-lo inteiro, já com as emendas inseridas.

<Çri£fà^T*^Bfâ3E9^^^



, v

Francêska/Edson 18:30 16/12/91 E - 46/1

PROJETO DE LEI ̂  060/91

Dispõe sobre a obrigatoriedade de cober-

tura de seguro contra furto ou roubo de

automóveis nos estacionamentos de shopping

frenters, supermercados, lojas de departa-

menteA e outras pessoas jurídicas.ou pes-

soas fisicas que operem estacionamentos,

ou sob a sua administração nas condições

que especifica e da outras providencias

A Camará Legislativa decreta:

Art. l- - Nos estacionamentos de automóveis nos:shopping

genters, supermercados-e lojas de departamentos e outras pessoas ju-

rídicas ou pessoas físicas que operem estacionamento ou sob sua^'ad-

ministração com número de vagas superior a trinta unidades no âmbito

do Distrito Federal, deverá ser observada cobertura do seguro contra

incêndio, furto ou roubo de automóveis ali estacionados.

Parágrafo «fnico - Os veículos, quando indenizados, deverão

ser \ obrigatoriamente v pelo valor de mercado na data do pagamento.

Art. 2S - Pelo descumprimento das obrigações previstas nes-

J) ~ vta íei, os infratores estarão sujeitos a multa correspondente a cem

unidades-padrão do Distrito Federal, que não exclui o dever de indeni-

l, - tf fzaçao contida no art. l9 do JP ar agrafo \0.nico desta liei.



Francêska/Edson 18:30 16/12/91 E - 46/2

Art. 32 - Será de competência do Poder Executivo, no prazo de

sessenta dias, a regulamentação da presente lei, bem como a sua fis-

calização. TT̂ I

n ^lÍD
Art. 4e - Esta -lei entra em vigor na data da sua publicaçãojr/Re-

vogadas as disposições em contrário.



Francêska/Edson 18:30 16/12/91 E - 46/3

i. fl .<UtovJ( *
*

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão^

Em votação.

Os Srs. Deputados que frgtivqraeji) de acordo/permane

Esta aprovadq_.



Ivi/Edson 16.12 18h32min E/47.1

[O-

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao

Sr .Secretario *&**> proceda a leitura do \ item da Ordem do Dia

.- Discussão e votação da^-edação Jlinal do Projeto de

Lei n2 168, de 1991, que glispõe sobre o fornecimento de cópia

de controle ao consumidor de serviços públicos pelas empresas

do Distrito Federal que realizarem medições ôè* domicilio^e da

outras provi dênc i as .

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao

Sr. Secretário que proceda à leitura da (&edação Kínal do Projeto

de Lei ne 168; S-L



, .. . , . « ; i • > i " A MO s •><!-;•! P . Í Í M rnni
Ivi/Edson . 16.12 18h32rnin E/47.2

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PRO.JETO DE LEI NQ 168, DE 1991.

Dispõe sobre o fornecimento de cópia de
controle ao consumidor de serviços públicos/pe-
las empresas do Distrito Federal que realizarem
medições a domicílio^e dá outras providências,

A CAMARÁ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io, As empresas do Distrito Federal prestadoras
de serviços públicos que efetuam medições desses serviços a do
micílio/para fins de tarifação do consumo /deverão fornecer cõ -
pia de cada medição realizada ao usuário.

Parágrafo tinico. A cópia a que se refere o "caput"
deste artigo será entregue ao usuário ou a seu representante ,v_

no dia da medição, no domicílio correspondente, e deverá conter:

I - a numeração do medidor' anotada no d<ia> da

cão e a anotada no mês anterior;

II - o mês correspondente;

dição.
III - o nome do agente da emferesa que realizou a me-

a e iArt. 20, o Poder Executivo regulamentará esta tíei no
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da sua publicação.

Art.3s% Esta Lei entra em vigor na da data da sua publicação.
•:,OMISSAO DC ccr-Jsínuiç.Ao E JUSTIÇA

t.



Ivi/Edson 16.12

I i p rnn? •

18h32min

CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL

E/47.3

« Kavog^e ̂  dlsposlções _ ̂ ..̂

Sala da Conússâo,em 23de

(2*
Deputado CARLOS

Manoel /Andrade

de 1991

l
t

j,.-*" &
fês^a;t'*:X .';



x^^^p,

9h
Lúcia/Edson 16/12 18:34 E.48.l

90 dias R HQ ema pnhl 1

rtsrth

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ern discussão

a redação final*

ac o r do

Em votação.Os Deputados que de

Esta aprovado^.

Solicito ao Sr. Secretário q^tft proceda à leitura do

item da Ordem do Dia.

\ „ ^ „ ^
3 4- 'Discussão e votação da^edação ^inal do Projeto de

Lei n.? 211.de 1991, que altera a Lei 41 de 13 de setem-

bro de 1989, e da outras providencias.,.

Autora: Deputada Lúcia Carvalho!1'

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao

Sr. Secretario ûe proceda a leitura da redação final.

'"N,



LÚeiâ/Edson 16/12 18:34 E.48.2

m^
rProjeto de Lei n9 211 der

Altera a Lei de n9t 41, de 13 de setembro de 1989, e

dá outras providências.

A Camará Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art- le - Acrescente-se no art. 29 da Lei ne

41,.-de 13 de setembro de 1989, os seguintes parágrafos: .

Art. 29.

JtorágrafV4- - O Governo do Distrito Federal procede-

rá na coleta e processamento d0 lixo I

N ~
. &. seleçao dos materiais;

*. Ao reaproveitamento dos materiais recicláveis.

\



' »

AYA/EDSON 18:36 16/12/91 Sec. Benício Tavares E - 49/1

§ 52.- O reaproveitamento do lixo coletado poderá ser feito median-

te convénios ou contratos do Governo do Distrito Federal com empresas

públicas ou privadas.

§ 6- - O papel originário da reciclagem será empregado na

produção de materiais didáticos.

Art. 2Q - O Poder. Executivo adotará as providências neces!

sárias ao cumprimento desta te i no prazo de 120 dias.

Art. 3e - Esta 1lei entra em vigor na data de sua publica-

ção

Art. 49 - Revogam-se as disposições em contrario,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão,a

daçao final*

Em votação.

Os Srs. Deputados que 'Vfrver/' de acordo

Esta aprovado^.

Solicito ao Sr. Secretario «jje proceda a leitura do quarto

item da Ordem do Dia.



r~?

AYA/EDSON 18:36 16/12/91 Sec . Benício Tavares E - 49/2

j a A £A£~- ̂  <P?*~̂ & -,_
T 25 U/«c/JU o- '̂V̂ -T -—**
£_ T í .E-*- —"' ._. - — ĵ  V

O' SR V SECRETÁRIO\J./'̂  -<y V-Dlscussão e votação

da/£edação rinal do Projeto de Lei n2 135,de 1991, que dispõe sobre a

obrigatoriedade de implantação de \arnbulatorios Q- clínicas geriátricas

/̂ a Rede Hospitalar do Distrito Federal. Autor: Deputado Jorge Cauhy.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao Sr.

\F-Secretario que proceda a leiturafdo Projeto de Lei n2 135.

0 SR.|f§ECRETÁRIO ju ' -<- "prajeto de Lei nS

135, de 1991.

'Dispõe sobre a ̂ implantação de ambulatórios e clinicas ge-

riátricas na. .Rede Hospitalar do Governo;.do Distrito Federal.

A Camará Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. l2 - O Governo do Distrito Federal dotara a>£ede Hos-

pitalar da área pública,



GILWANIA/ÉDSON 16/12 18:38 E/50.1

BENICIO TAVARES

u do JJistrito Federaldotará a rede

hoopitalar dd área pub-í-ãr-ê . de ambulatórios e clinicas geriatricas.

Art. 2- ~ O Poder Executivo destinara os recursos orçamen-

V .tarios ju Igados necessários a implantação pela Fundação Hospitalar dofu

33istrito Federal, das unidades especificadas no artigo anterior.

(orçamento de j/Art. 3- - O Poder Executivo destacarajdo t/rçamento de

jtimentolr «(custeio da^aude do Distrito Federal, os recursos necessários

a implantação dos ambulatórios e clinicas geriatricas da ííede ffrc"ospitalar

publica.

Art. 4e - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 5- - Revogam-se as disposições em contrario.

dação final*

O SR. PRESIDENTE (Salviano guimarães) - Em discussão a re-

Em votação,

Os Srs. Deputados que

Está aprovado».

de acordo\(permane^0lt'

dat-a-ieiiura d<

Com a palavra o Deputado Peniel Pacheco,



GILWANIA/ÉDSON 16/12 18:38 E/ 50.2

. SO SR. PENIEL PACHECO (PST. em revisão do orador.) - Sr.

,
PresicAdte , recebi .^a1 pouco a visita de alguflí^ptjueparticiparam

sder r l â _do .Lorum da criança e do (adolescente [no d>istrito Federal^

r̂̂ o Y**3Z2. —

o inicio do ano [tem trabalhado num projeto, para se estabelecer, no J5istri

to Federal, o ç̂ã̂ -̂ d̂j&̂ XdeSê̂ bAĵ T. o Conselho

i W/w-_ f~
Distrital da Criança e do Adolescente,»como o fundo para a

dolescente. projeto já esta pronto, Í9--.,



Hermione/Arimar 16/12 18:40 E

continua o Sr. Peniel Pacheco

"] já está tramitando nesta Casa,e, se deixarmos romper essa <áes-
s ' ' '

são Legislativa o projeto poderá ser prejudicado, uma vez que a

implantação «desse vcjonselho e de fundamental importância para ga-

rantir ao menor, a criança e C\o adolescente, a, dignidade assegura-

da pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

Então, gostaria de encaminhar a V.Exa. um. requerimento de

urgência para tentar incluir na Ordem do Dia da próxima sessão ex-

traordinária^ essa matéria, *̂̂ Ã£fcÚMMatfteí _ (gjps

Relatores das Comissões de Assuntos ..Económicos e Assuntos Sociais

para • providenciar/o parecer.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Solicito ao Sr. Se-

&&lrPH A/á Sl^Seuá«#> tv/OTHOfr 3>fi EEOACftò RMí^ "DO .
v̂ _ *• ---—— " =: ——— ,, '
cretário que proceda a leituraXfpro jeto de (JJecreto xíegislativo que

delega ao Governador do Distrito Federal e ao Presidente do Tribunal

de Contas do Distrito Federal a fixação do percentual de reajuste a

ser concedido aos servidores da' fjdministração jjireta, autárquica e

^undacional do Distrito Federal.



16/12 18h42 E.51.lMARIA MARLENE/ARIMAR

O,SR. WASNY DE ROURE - Sr. Presidente ,Ype l aordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) ~ Tern V.Exa. a palavra.

O SR. WASNY DE ROURE (PT_Sem revisão do orador,) -\/xgexta^feira

passada votamos o decreto que altera a Lei n9 142, de 28 de dezembro •

ô
de 1990, referente ao orçamento. /Votamos WK projeto na integra, conforme

[Naveio do Poder Executivo.[Na assessoria do Senado Federal, apôs uma con .-

sulta vários assessores, foi identificado que o nosso posicionamento

é inconstitucional7~^^âto^ãlvo,' inclusive, de uma ação popular - uma sim

pies liminar pode cassar o pagamento aos servidores públicos do Distrito

Federal. Por que a matéria foi julgada inconstitucional? A

«/
ift fcc " \frts.. 165 j .166, 167 i 168



Marlene/Arimar 16.12.91 (W. de Roure) 18:44 E-52/1

cte*
,

da matéria orçamento. E alegado'ser inconstitucional

duas grandes razoes: a primeira se encontra no art. 167', inciso V, que

'W -. .
diz: ybertura de credito suplementar ou especial sem previa autorização

legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes1, ou seja, não se pó-

f \

de votar uma mensagem orçamentaria sem s recur-

sos.

Esse foi o primeiro equivoco que se cometeu/«aquele pro-

10 segundo.que o Deputado Geraldo Magela inclusive tentou

resgatar na forma de uma subemenda, é a concessão de crédito ̂ Limitado. É o

Ipnciso VII do art. 167 E aí vem o nciso VII: "A'conces-

são ou utilização de créditos ilimitados'"

É, de certa forma, o que foi deliberado aqui. NÓS icemos

uma autorização sem que ela estivesse respaldado, na própria Constituição.

Então, Srs. Deputados, *

art. ?e da Lei 142

diz o §

."O limite fixa-

do no Inciso I não se aplica ao mês de dezembro de 1991, ou seja, nos

» Q Q_dJl



ADRIANA

(WASNY DE ROURE)

16.12 E-53.1

demos ao Poder Executivo jrpoder que
JUUL

não e delegado/ ou seja, a administração dos limites orçamen-

tarios.

suplementares ate o limite de 20%", Metamos essa determinação da lei

Inciso I, do art 7- diz; "jtbrir créditos

ÍEntao, Sr. Presidente, a nossa emenda também não era perfeita, porque
(—'

não vSJBo&sr o limite com relação ao pessoal, alem do que, em momento

algum, chegamosyfazer' qualquer emenda do ponto de vista da origem

recurso^. /Então, deixo aqui esj|as reflexões à Casa, para que nós,

em momento posterior',Vpossamos apreciar projeto

que comprometei a imagem desta o jeto que foi apr-esentado

no dia 12 e votado no dia 13, .

limitadq

Casa est tentando caminhar

população ,

Constituição.

/ "

,

- ĴSr-. Presidente, são eŝ jjas as reflexões que gostaria de fa-

'WulHMjg/HA'0 -

zer1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o



ADRIANA SÁ/ARIMAR 16.12 18:46 E-53.2

Deputado Carlos Alberto,

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB^ Sem revisão do orador.) - Sr

Presidente, caros colegas, venho trazer aqui . denuncia sobre uma

questão administrativa existente nesta Casa, •«•v^tive a oportunida-
\-*>

de de encaminharYao Sr. Presidente no dia 04 de dezembro de 1991.



SULAMITA/ARIMAR 16/12/91 18h48m E-54

(Carlos Alberto)

i dia 4 de do-gombrfe _. [O teor;-desta correspondência eu passarei

a ler:



SULAMITA/ARIMAR 16/12/91 18h48m E-54/2

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Brasília, 04 de dezembro de 1991

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Solícito a atenção de Vossa Excelência para o assunto se_

guinte .

Ao receber solicitação da Comissão de Sistematização da

Lei Orgânica para abonar as folhas de ponto dos servidores contra-

tados para prestar serviços nesta Comissão Temática (mês de novem-

bro) verifiquei que uma das folhas dizia respeito a pessoa que eu

não conhecia, nem sabia de quem tratava-se. O nome constante da f o

lha é BEATRIZ MARCELINO VALENÇA, Assessor, COEFOT, 10722-55, de a-

cordo com os dados anotados.

Para certificar-me de que tratava-se de pessoa que não

tinha vinculação com o processo de elaboração da Lei Orgânica ( nos

termos do disposto na Resolução NQ 28, de 1991), consultei o Exme

Sr. Deputado JOSÉ ORNELLAS , Presidente da Comissão da Ordem Econô-

mico-Financeira e de Orçamento e Tributos e o IlmQ Sr. WALMIR FA

RIAS, Secretario da Comissão de Sistematização. Ambos disseram- me

que também ignoravam quem poderia ser a pessoa em causa. Conseqíien-

temente, registrei as devidas faltas na folha de ponto respectiva

(cópia anexa) .

Como decorrência do acima relatado, dirijo-me a Vossa

Excelência para solicitar a apuração do fato, devido a sua gravi-

dade, que pode comprometer a lisura administrativa e a boa imagem

da nossa Casa.

Tendo certeza que Vossa Excelência empenhar-se-ã para

o esclarecimento da questão, aproveito a oportunidade para reite_

rar protestos de respeito e consideração.

Respeitosamente,

Deputado CARLOS ALBERTO

Relator da COEFOT

IS-



Cristina/Geraldo 16/12 18:50 E/55/1

(Deputado Carlos Alberto)

Esta correspondência |(j-(,i enviada no dia S de dezembro e

hoje fui procurado por um (SOít-MíLprovavelmente da Bliretoria de Recursos •

Humanos, perguntandoy^sobre a situação deŝ aa, cidadã. Ele não sabia o
/̂

que fazer no caso especifico. Eu então disse: "Vcfcês da ôiretéria de

Recursos Humanos' deveriam encaminhar o processo para demissão

imediata desta criatura."

Eu, evidentemente, acho que esta questão precisava

vir ao Plenário desta Casa, (|[uer dizer, a partir de hoje achei que preci-

sava vir ao Plenário desta Casa, dado que enviei esta correspondência no

dia 5 de dezembro.

Muito obrigado Sr. Presidente.

Muito obrigado caros Colegas.

. PRESIDENTE—(-SeiviaHrô—6i3Írnaraes)



Maria Clara/Geraldo 16/12 18:52 E/56.1

P
1 0 SR. PRESIDENTE ( Salviano Guimarães)- A Presidência tem apenas,ini-

c i almente,Yque o processo foi examinado, í/ouve um pedido de contra-

tação por parte do Presidente da Comissão de Sistematização e,dentro

das atribuições, rião é competência do Relate^ atestar a presença .

Quem atesta a presença é o Presidente da Comissão . Então, o caso

está sendo examinado;, está sendo verificado, porque a nomeação foi

feita dentro da tramitação normal e legal, dentro desta Casa, que passa

pela Comissão de Sistematização.

Isto é o que conseguimos apurar até agora, mas proSjsguire-

mos com o processo, para que possamos dar a devida justificativa, enfirn,

o que for necessário para o conhecimento dos Srs. Deputados. Apenas

o Deputado Carlos Alberto é Relator da Comissão, e quem atesta

a presença ou a falta, e o Presidente da Comissão .

Com a palavra, o Deputado Carlos/ Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO(PCB. Sem revisão do orador)-

Deixa eu explicar uma coisa que me foi informada pelo Secretario da Co-

missão : Como ' • • .



DIANA/GERALDO 16/12/91 18h54min E.57.01

(O Sr. Carlos Alberto)

todos os assessores e respectivos digitadores trabalharam diretamente com

o Relator, pessoa que poderia testemunhar sobre'a frequên-

cia ou não. Todas as folhas de presença.: me foram passadas com a devida

orientaço, éwa, que eu desse as presenças, e assim o fiz

o mês de dezembro., estou

atribuindo .* a; essa criatura as devidas faltas? porque nãoYcõrnpareceu

ate agora ao serviço.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao Sr.

Secretario que proceda a leitura da redaçao final do decreto legislativo

)Ogu-intes-4-



DIANA/GERALDO 16/12/91 18h54min E.57.0&

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

(DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA)

Delega ao Governador do Distrito Federal e
ao Presidente do Tribunal de Contas do Dis
trito Federal a fixação do percentual de
reajuste a ser concedido aos servidores

da Administração jj|J>ireta, j^utárquica e ffun
dacional do Distrito Federal em dezembro
de 1991 e janeiro de 1992.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. lê Fica o Governador do Distrito Federal autoriza
do a fixar, por ocasião da revisão geral de vencimentos e de
mais remunerações dos servidores da Administração Direta, Au
tárquica e ^fundacional, o mesmo percentual a ser concedido pé
Ia União, obedecidos os mesmos parâmetros, nos meses de dezem-
bro de 1991 e janeiro de 1992.

Art. 22 Fica o Presidente do Tribunal de Contas do
Distrito Federal autorizado a fixar, por ocasião da revisão
geral de vencimentos e demais remunerações dos servidores da
Administração Direta, Autárquica e ̂ undacional, o mesmo per
centual a ser concedido pela União, obedecidos os mesmos pá
rametros, a seus servidores, exclusivamente na data base de

janeiro de 1992.

Art. 32 Este Decreto Legislativo entra em vigor na da
ta da sua publicação.



DIANA/GERALDO 16/12/91 18h54min E.57.03

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 4a Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 16 de dezembro de 1991

Deputado CARLOS ALBERTO

v..



JUSSARA/GERALDO 16.12.91 18:56 E-58

O SR. PRESIDENTE (Salvlano Guimarães) - Em discussão a

jt^dação linal do decreto legislativo.-

Em votação.

Os Srs. Deputados que estiverem de acordo a Redação Fi-

nal, queiram permanecer sentados.

Esta ap rovado.



Denise-Geraldo 18h58

O SR»PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Solicito ao Sr.

Secretário que proceda à leitura do sexto item da Ordem do Dia.

4?Q-J&f~r^/***£&&&z£Ji^^

/Discussão e votação,, em ia turno,

_ D1
 94< aS i991' que! Estabelece os principais objetivos

do PXano Clretor do DF e os critérios da sua elaboração e L etapas
io processo ae participação popuiar e da outras províncias .

;- Autor : Deputado Pedro Celso.

O SR.PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra o

Sr. Relator, Deputado Geraldo Magela.

&-SH



w H
Riva/ JSwaitto 16/12 19:00 E

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o projeto do Deputado Pedro

Celso, que estava em tramitação conjunta com o Projeto 152, da

nobre Deputada Maria de Lourdes Abadia, e 156, do nobre Deputado

José Ornellas, quando chegou a Comissão de Assuntos Sociais, recebeu

18 emendas na forma de um substitutivo. Como foi decidido^ poste-

riormente. a tramitação em separado eAeateO pró jetor, já foi aprovado/

j
em primeiro e segundo turno} e já foi aprovada a redaçao final %>s

projetos da Deputada Maria de Lourdes Abadia e do Deputado José Or-

nellas. De forma que o projeto do Deputado Pedro Celso já recebeu

^^

o parecer da Comissão de Assuntos Sociais e recebeVo parecer sobre

as emendas da Comissão de Constituição e Justiça. Das dezoito emen-

das apresentadas, nos rejeitamos as primeiras nove: as

emendas de numero l, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, e acatamos as de números

10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, e 18.

As—emendas



ADRIANA A./Ma STEIN 16.12 E/61-1

(DEPUTADO GERALDO MAGELA)

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PARECER

As emendas oferecidas ao Proje-

to de Lei ne 094, que "estabelece os

principais objetivos do Plano Dire-

tor do Distrito Federal, os crité -

rios para a sua elaboração e as eta

pás do processo de participação po-

pular, e dá outras providências.

EMENDAS N2 l, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9,

As emendas definem princípios da Ordem Económica e

Social do Distrito Federal e determina/medidas necessárias ao

desenvolvimento económico e social.

Considerando que a intenção da proposição é estabe_

lecer objetivos do Plano Diretor. podemos perceber que as emendas

fogem do assunto) ob jeto do Projeto de Lei, ao tentar definir prin

cípios norteadores da política económica e social.

Sem entrar no mérito das emendas, e importante l em

brar que o Plano Diretor, conforme estabelecido na Constituição Ffe

deraL Art . 182, "é o instrumento básico da política de desenvol-

vimento e de expansão urbana",' e, assim sendo^ podemos conceituar

o Plano Diretor como o "conjunto de principies e regras orienta-

doras da Açao dos Agentes que produzem e se apròriam do espaço

•urbano .

Isto significa que o planejamento económico deve

ser realizado através de Planos setoriais, com Plano de Desenvol_

vimento Industrial, Agrícola, de Transporte, entre outros.

Desta forma, opinamos pela rejeição das emendas, <«-



ADRIANA A./Ma STEIN 16.12 19:02 E/61-2

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

considerando o disposto no Parágrafo Único do Art. 115, que esta

belece a recusa de emenda "que verse assunto estranho ao Projeto

em apreciação".

Sala das S&sões , de, |b

Geraí

de 1991.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EMENDAS N2 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17 e 18

Quanto a estas emendas, no tocante aos aspectos a-

tinentes à Comissão de Constituição e Justiça.não encontramos
' c *nenhum óbice Constitucional, jurídico, regimental ou relativo a

técnica Legislativa.

Desta forma, somos pela aprovação das respectivas

emendas.

Sala das Sessões,^ 1991

. .
Deputado Gemido Magela\



ADRIANA A./Ma STEIN 16.12 19:02 E/61-4

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o

parecer do Relator, em primeiro turno

Em votação.

Qs senhores noputncl



José Alberto/M.Stein

(Salviano Guimarães)

16/12 19h04 E-62.1

Em.votação•

Os Srs. Deputados que Élèí pronunciarem "sim", estarão

aprovando o parecer do Sr. Relator; os que f̂ tf pronunciarem

estarão rejeitando.., o-

'não'

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos Srs

Deputados.
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O SR. PRESIDENTE(Salviano guimarães) - O parecer está apro-

dado, com 19 votos favoráveis. Houve 5 ausências.

Iê3̂



O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O Pro-

jeto de Lei 094/91 está dependendoydo parecer da Comissão de Economia, Or_

ff)mento e Finanças^ ŷ Sr. Relator não se encontra em Plenário.

O'SRv PENIEL -.PACHECO'-" "Srv- Presidente, pela or

d:e|m.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

P

de

mi

A / MARIA. 16/12 19:08 (SALVIANO GUIMARÃES) E - 64/1

lavra o Deputado Peniel Pacheco, pela ordem.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do ora-

r.í.) - Sr. Presidente, se V. Ex$. me permite, enquanto o Relator dessa Co

ssao vem ao Plenário'para dar o parecer/rgostaria de adiantar o parecer

Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto n^ 167, que regula*'-

m4nta o funcionamento das feiras livres e permanentes rio Distrito Federal,

dá outras providencias. SÓ faltam as emendas de primeiro turno,consubs *

t^inciando o parecer das demais Comissões.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - SÓ faiL

tá o parecer da^ C omissão;- de Constituição e Justiça, para dar parecer sobre

as emendaSv porque a emenda foi da Comissão de Economia, Orçamento e^Fínan-

O Deputado est autorizado ̂ ^ dar o parecer

Projeto^de Lei 167/91.

t\



NEY/ALZIRA 16.12.91 19hlOm (RELATOR/PENIEL PACHECO) E - 65.1

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
-Gabinete -4o-Ite^u^ado Penicl Pacheco—

O SR. PENIEL PACHECO (PWre ré o seguinte parecer)-

PARECER

Da Comissão de Constituição e Justiça só
bre as emendas apresentadas ao Projeto
de Lei n$ 167/91.

O Projeto de Lei n^ 167/91, retorna a es;

ta Comissão de Constituição e Justiça para análise das emen

das apresentadas na Comissão de Economia, Orçamentos e Finan

ças.

Apresentamos a seguir nosso parecer so-

bre as seguintes emendas:

A emenda n2 01, do nobre Deputado José

Edmar, acatada na forma da subemenda de relator - Deputado

Wasny de Roure, que altera de 03 para 05 anos o prazo do con

trato de Concessão de Uso nas feiras permanentes, com prorro_

gação de 01 (um) ano.

Acolhida por aperfeiçoar a proposição na

medida em que da oportunidade de outras pessoas interessadas

poderem se beneficiar do mercado feirante.

- Emenda n 2 02, do Deputado José Edmar.

Acolhida por melhorar e aperfeiçoar a

proposição, dando oportunidade de melhor atender às necessi-

dades básicas da feira.
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CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Peniel Pacheco

- Emenda n9 03, do Deputado José Edmar.

Acolhida por completar e aperfeiçoar a
proposição, dando-lhe melhor redação.

- Emenda n s 04, do ilustre . Deputado

Wasny de Roure.

Acolhida por aperfeiçoar o projeto, dan

do-lhe os contornos técnicos necessários.

- Emenda ne 05, do Deputado Wasny de Rou

ré.

Prejudicada por ter sido objeto de pare_

cer contrário desta Comissão de Constituição e Justiça,quan

do apresentada pela nobre Deputada Lúcia Carvalho. Prejudi-

cada, ainda, por erro a dispositivo constitucional.

ré.

de.

ré.

- Emenda ns 06, do Deputado Wasny de Rou

Acolhida face o seu alcance e finalida-

- Emenda n 2 07, do Deputado Wasny de Rou

Acolhida por ser mais um instrumento no

combate ao álcool e de proteção à saúde.

"Presidente ,~~

-Q— SR. aiviano Guimarães-)



Clarice / Alzira 16.12 19hl2 SE 66.1

O SR..-PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão

Com a palavra o Deputado Agnelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do orador.) - Sr.

à*- d*~ JJLifcd^ «zfefiofà*-
tl~^sS" \ A £U \)frlA*^^,^"*''*' " "" """..'-..--"—•- "Síst

1/vx^ \.(p^ ^a^^^^
residente,Kqueria destacar a emenda que trataX̂ r̂ ^ ,nas feiras.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em votação.

Os Srs. Deputados que ft^l ..-pronunciarem úfiftjb "sim" estarão

aprovando o parecer do Relator, sem prejuízo do.s ..destaques de plenário,

os que Uft pronunciarem J&jp̂  "não" 0 estarão rejeitando-O •

Convido o Sr. Secretário a proceder à chamada dos Srs. Depu-

tados.

^̂



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQU

DATA:

. : Clarice REVISOR: Alzira HORA: 19 :12 fc*9 :E .66. 2

16/12/91 ORADOR:

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer da CCJ

está aprovado com 19 votos favoráveis, l abstenção e 4 ausências.



SABA/ 19:14 E.67-2

claração de voto^^^XÇeputado Wasny de Rourey*-

0 SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.) - Sr,

Presidente, Srs. Deputados, a emenda de ne 5 que o nobre relator da

W"
Comissão de Constituição y Justiça julgou prejudicado e que foi acatado_

pelo ̂ plenário .em função de dois itens específicos. discrimina

çao que colocamos do ponto de vista do acesso ou não a feira,tendo em

vista que o trabalhador seria funcionário público ou de empresa priva

da. além de ser comercianteVfTÕ^Distrito Federal.
) s^,

^Realmente reconhejgjp^que são restrições inclu^sive ,que

ferem a legalidade^

de segundo turno

«
tretanto apresentare^rna forma de uma emenda

suprimindo es^es dois critérios

V" ~ t j*0**para"concessão da área em feiras. Entretanto, julgorque a emenda e

bastante relevantej/aperfeiçoa este projeto mas acatando a sugestão do

uma.v^iwsuprimir estes dois incisos e apresentar na forma de

emenda de segundo turno.

5IDENTE (Salviano Gulmã:



Franceska/Alzira 19:16 16/12/91 68/69 - l

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -$fêestaque do

Deputado Agnelo Queiroz solicitando ; que seja suprimido o artigo que

diz: e expressamente proibida a venda e o uso de bebidas aloplicas de

qualquer espécie nas áreas das feiras livres ou permanentes, inclusive

nas lanchonetes e restaurantes.

Em discussão.

Com a palavra Deputado Agnelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, gostaria somente de fazer uma
3

reflexão rapidamente com relação a esta emenda, porque a proibição de |̂
/ T

vender bebidajj alcólicabem feira^livrebvai causar um prejuízo enorme <J

S J— (J
Ã\, y i w

justamente para os barraqueiros, paravperiferia da feira.l É uma tradição 5
l.

c1

nosso Paisvr o trabalhadorwal a feira ... faz isso como uma di-

versão, -pum País em que não há muita alternativa por dificuldade^ finan-

»*J~J&'
ceiraj^do nosso trabalhador, . ele vai>"p"ã"ra se divertir um poucoy Na

verdade%$VmanteiY^a' família de^íSequenos vendedores, J^or exemplo na feira

do GuaratyPlanaltina,VSobradinho,y1\fucleo Bandeirante,^^! barracas tradi-

JL/^ O
cionais^não podemos fechar uma tradição, câeria uma agressão violenta.

Por isso sou pela rejeição desta emenda.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra O

Deputado Manoel Andrade.

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, quero me posicionar contra a emenda, não por_>que

de uma aguardente , mas porque entendo que o puvo bi a^Heim-rr-: - ~x



Ivi/Alzira 16.12 19hl8min E/70.1

Manoel Andrade

t/.que o povo brasileiro temvhabito de provar.talvez ate mesmo para

se livrar das aj&duras do dia a diat«ise ele procura nas ' ? feiras,

que são tradicionais .não só em Brasilia mas'no Brasil-*^ate mesmo

aprovei tairpara se divertir,"^ quer tomar uma cervejinha,

não pode, quer tomar uma pirtguinha e não pode.

, acho que essa emenda é inoportuna e eu quero

votar contra ela.



Ivi/Alzira 16.12 E/70.2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra a Deputado Rose Mary Miranda.

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão da ora-

xfl̂ -'
dora. ) - Sr. Presidente, não queySeba alguma bebida alcoólica,

absolutamente eu não bebo. Mas eu acho que é um divertimento do

brasileiro, faz parte da vida do brasileiro ir à feira aos do-

mingos e finais de semana e tomar a sua bebida lá na feira, en-

quanto a esposa está fazendo as compras^ Cortar

' ' l Ç 'isso já e demais^ ©u acho que esta Casa esta moralista demais.

Esta Casa probe «^indivduo de fumar, esta Casa probe o in-

divíduo de beber, daqui a pouco vão fechar tudo que é alambique

em Brasília ou proibir qualquer lugar de vender bebida. Eu acho

que já é< moralismo demais para o meu gosto.

Vou votar contra.



5*1

Ivi/Alzira 16.12 E/70.3

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, eu acho que aqueles que votaram contra a loteria

social deverão votar favorável a esta emenda, porque pelo menos

a loteria social dá uma esperança de ganhar alguma coisa. Agora,

a bebida não. Ela dá a esperança de não ganhar nada e perder muito

tí^~mais queVtem, que e a vida.

Então, é mais um motivo para os Deputados votarem

- ̂
favoraveJxtí emenda, principalmente aqueles que votaram contra

a loteria social.



Ivi/Aliceia 16.12 E/70.4

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador.) -

/
Sr. Presidente, nobres Deputados, E chegada a hora dos extremos,

realmente. Quando os extremos se tocam.

em algo. estranho. Por que? Eliminar ,

Cgstamos caindo

de uma maneira

universal>a possibilidade de alguém usar uma boa



LjJCIA/ALICÉA 19:22 16/12/91 Padre Jonas .* E - 71/1

3-i^-i i -i Â rjo. :̂ a g11ft _al£Vfr™ "̂  " idia. Eu no sei se uma

deia muito boa, companheiro.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o De

utado Jorge Cauhy.

O SR. JORGE CAUHY (PL. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

\ <2*̂  x
~ \ xár 'dente, hoje de manha,quando usei s^Kfribuna, eu disse que todos nos te-

mos o nosso livre arbítrio . Bebeuquem quiser, fumf.quem quiser, da-

:ie-se quem quiser. Agora, não e preciso uma emenda para tirar a bebida

dajS» feiras. Por exemplo: no Núcleo Bandeirante, dou uma volta lá todos

\fL^í—•" nj^
os sábados e domingos na feiray/tJs amigos se reencontram, come] uma car-

ne de sol, tomáfuma cervejinha, batefum papo. • • jaebeuquem

quiser, faça! o quiser. Cada ura tem o , livre arbitrio. Acho que esta

muito certo retirar a emenda.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o De

putado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Pré

„ \JU^ X
sidente, Srs. Deputados^ {guando fizemosN^: emenda, trouxera possibilida^-

de que a feira pudesse ser exclusivamente para uso do consumidor. Na
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turalmente.que há outras alternativas de se encontrar a bebida alcool_i

a. O problema e que o espaço destinado a feira, > cada dia mais , se

••eduz para a venda de produtos perecíveis, que e o objetivo maior da

eira, e se; torna cada vez mais um espaço de natureza essencialmente

omercial* feão as bancas de produtos industriais, e a questão dos ba-

res e outras. Não vou dizer aqui do ponto de vista moral. Não é esta

matéria que estamos tratando aqui. É do ponto de visTaj/disciplinar, <©ue

tipo de comercio terá a feira. Foi nessa perspectiva que a emenda foi

apresentada.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o De_

putado Peniel Pacheco.

«rp SR. PEMIEL PACHECO (PST. Som roviaão do orador) S*̂ ——

Presa-



Aya/Alicéa 16/12 19:24 (Peniel Pacheco) E.72.l

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do 'orador.)

Sr. Presidente, gostaria de perguntar se tem algum Deputado aqui

recebendo algum tipo de beneficio!/três fazendasl' para defender

esse tipo de proposição. Alguns devem estar confundindo o número
O i i\^ ydesse projeto. Não e o ProjetoV"29 e nemySl. Estamos votando o pro-

jeto das feiras livres. E as feiras livres, Sr. Presidente, na mi-

nha maneira de entender, e um lugar aonde as pessoas vão comercia-

lizar os produtos que são cultivados no Distrito Federal, para apro

ximar o produtor do consumidor e não o bebedor do fornecedor.
f

De maneira, Sr. Presidente, que nosjlrtemos pontos d_e_

/ , \J>^yf^
mais vendendo álcool. Se alguém tiver dificuldade\á« não se conten-

tar em ter a feira vendendo apenas produtos horti$W&Wtogranjeiros,

não tem problema não. guando passar pelo posto, encha o tanque de
4s ~ :

álcool, e não precisara encher a cabeça do álcool, porque assim es-

tará preservando a sua integridade moral e, ao mesmo tempo também,

estará preservando a segurança para o trânsito.

Queria dizer só mais uma coisa. NÓS todos temos o

livre arbítrio. Acho que todo mundo tem o direito de beber*se esco-

lher beber.. Agode beber o quanto quiser, desde que essa decisão não

kV 'traga perigo ou ameaça a vida de terceir^^So porque o, brasileiro

tem orbito de de beber e que nos não vamos permitir que ele dirija
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alcoolizado, porque dessa maneira nos estaremos exatamente»-
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PENIEL PACHECO

a instituindo uma ilegalidade ape-

naefíSobVapgumento de que qualquer um pode beber./Então sou favorável,

\
dei parecer favorável a emenda do deputado Wasny de Roure-e

creio que. desta maneira nós estariamos preservando aquele espaço,- que é

nitidamente T&& se cultivar os produtos fabricados e produzidos

no pjistrito Federal,evitando-se dessa forma transformar a feira muito

num lugar em que se reúnem os desempregados, aqueles que estão sem ter

o que fazer, para ficar/ numa rodinha apenas de conversa, de bebedeira, e

outras coisas mais.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães') - Convido o Deputado

' jA
Benicio Tavares a assumir a. Presidência dos nossos trabalhos.

*3£$xJeaázrfà^^
fcÊí>ij>en)Te(&iuu

^_SR. BENÍCTQ TAVARES. fPJUL l" G V J. SB,1 Com

a palavra o Deputado Gilson Araújo.

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador.)- Sr.

.ff- &*>/
presidente, peço aos nobres Deputados, que não casse/?. ŝj/ alegrias

do brasileiro', o carnaval, a pinga e o futebol. Num pais onde

não se tem alegria, porque o salário—minimo não da para o trabalhador be-

ber a sua pinga .e a pinga de feira e mais gostosa do que a de bar,porque
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ela não embriaga» videntemente, respeito toda a posição do.5 nossor

Wasny de tRpure e Peniel Pacheco, mas não podemos tirar esse cobertor do

pobre, exatamente com um salário de quarenta e dois mil cruzeiros, aqui em

Brasilia* eço quenao pratique esta violência. E uma

.injustiça para todos aqueles brasileiros que vão a feira co-

mer o seu sarapatel e de pinga, [e o whisky dop*&íX e o churras-

co do *%&&*, e a feira do pobre. No Paranof
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continua o Sr. Gilson Araújo

uma feirayCvai

O" rar-ajQQfty-dp.ntro- da-.própria. £.e1 rã,;-./ onde estão construindo
---J

t
tòp^fy^t • x**^̂

íarzinhoNJ evidentemente, a pinga de feira

não embriaga.

Peço ao nobre Deputado Wasny de Roure e ao nobre Deputado

Peniel Pacheco que não pratiquem essa violência visão re-

ligiosa, porque isso exatamente tirar uma das alegrias do povo

brasileiro, que e a sua dose de pinga antes do almoço.

Outra coisa: peço ao Plenário que não cometa essa injusti-

ça, que não acate esèa emenda. Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares)- Com a palavra o Depu-

tado Salviano Guimarães.

O SR. SALVIANO GUIMARÃES (PDT. Sem revisão do orador)- Sr,

Presidente, Srs. Deputados\ |g(uero começar lembrando que numa boda,,

já estava acabando, os comensaispos convidados já não

4i
encontravam mais a n i m o , j a m a e de OfUsto p e d i u N a ^ " q u e transformas-

' X/
W' , Y

seyágua em vinho, para dar alegria aqueles que estavam participando

$
daquela festa. jfoi o primeiro milagre que Nosso Senhor Jesus

"^s VV''
Cristo fez, que foi^de transformarvágua em vinho.

Além do mais. quero deixar claro.a todos os Srs.:...'.'Deputados,

que a feira.no contexto no entendimento do povo brasileiro, é mui-

to mais do que um local de venda e de compra. Ela é um fenómeno cul-

tural e social do nosso povo. A feira é o local de encontro entre as

pessoas* é o local da troca de conhecimento! é o local onde os canta-

dores vãoi é o local onde o povo pode externar sua alegria, E seria,

realmente, uma desconsideração muito grande , considerarmos que o

povo vai ali para se embriagar»̂ .,



í ^^

16/12 19h30 .1

gratfrde—áQSGonB-ídQraoao drt

Numa'•. soo iedadeifem que o cidadão tem liberdade.não devemos insti

n
tuir a lei seca nas feiras! evemos, sim,con*

siderar que isso faz parte da nossa cultura, é „- parte integrante de

será a venda de uma cachaçatodo/folclore, de toda/alegria da feira
/

de uma''jurubeba^ na feira, que irá desvirtuar todo \Çyf aspecto do

contro, que e\maior e acontece *&!% nossas feiras. (De modo:que peço a re-

jeição :4essa emenda, para que possamos manter as feiras dentro

das características do nosso povo, porque é assim que ele quer que acon

teça.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Passo a Presidência ao De-r

putado Salviano Guimarães.

\imĵ xKji2>3T54jiene-3^^
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Cora a palavra o Deputado

Maurilio Silva.

O SR. MAURÍLIO SILVA (PTR. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden,

te, Srs. Deputados, efetivamente tinhaYpretensão de participar da i._

'VI OSSO

discussão do assunto l 4NO entanto, quando V.Exa.yT&óvíveWesus Cristo transi

formando agua em vinho, considerei oportuna alguma reflexãoX
_

4̂

A transformação ^ efetivamente.foi de água em vinho - V.Exa. disse

isso, a Bíblia também diz e estou de pleno acordo! /lílão foi, naturalmente .
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te

E-76/1

Ct Â L4-~

"*-• foi „ n n t n ml m" T1"-̂ J num outro sistema.que se discutejpara se manter a bebi-

(T ~em feira livre. Então,En eu queria colocar o seguinte: assim como

dos

vo!ta

somos livres para votar,

são contra, ainda que•Z/ \^r-^H favorV^os que

aqueles que são a favor

eventualmente, voto/venci-

posicionar/contrario. Agora, compararXque o que Cristo fez e se-
/ ' V /'

" ^ // * u j vy
melhante ao que se tem por ai, em termos de 29 , 51 e 3 JTazendító, naturalmente .

' foge um pouco ao que penso de Cristo e da Bíblia.



E-76/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o Deputado

dre Jonas.

O SR, PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente,

v

na realidade, a virtua-i só gostaria de lembrar um provérbio popular T :

Ldade do brasileiro consiste em transformar anágua da cana em cana. E só di-

algar a cultura para ele entrar em scana. Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em votação.

Os Srs. Deputados que pronunciarem "sim" estarão aprovan^

jlo a emenda, portanto.mantendo a emenda no texto", os que pronunciarem',

Hnao"\estarao rejeitando e, , retirando a emenda do pro-

jeto de lei.

Convido o Sr; Secretario a proceder a chamada dos Srs. Deputados
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O SR. PRESIDENTE( Sal-viano Guimarães) - A femenda está rejei-

i rxx»? t̂ -/*̂ *-' f** ^s^^i_^~-—„ v-/
ada por 14 votos a 4* TTlT abstenção . VVt 5 ausências.

Com a palavra o Deputado Peniellpara declaração de voto.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) - Sr. Pre-

fíN tafl.<í\. /
\\f\f\fdente, . votei \f\f\f manutenço do parecer tanto da Comissão o Deputa-

~^v~~~
o! o

.o Wasny de Roure^Ypor uma razão muito simples^

godos nós. aqui .estamos lutando para que haja uma con/ciên-

ia da realidade brasileira e .a certeza de que.

\
&oâi2Mj^f~3 / **l^~"

_____ ., '«'«piWxiisiuj' mudar essa realidade cruel.

mais

t
Lamentavelmente,

>..SoGà2-
ctomaí dade .

Lx

hoje, o que se ouviu. neste Blenário. foi exatamente a defesa de um estado

de entorpecimento mental como fuga dos problemas que assolam a nossa

pelar-se para argumentos '

biblicos ..num momento como este. parece-me atitude não muito

condicente, porque especialmente aquele que preside esta Casa deveria
O

^J , i _
a recomendação bíblica|que aos Lideres não é dado muito vinho.\ Des.tia-

> "ia ̂ojiJjQn-̂ qt <mane i rã. _f iça aqui o nosso alerta a Casa, . o recado que

considero muito mais coerente ." 'firamos abrir a mente do nosso povo, vamos

desob struir a mentalidade brasileira e não entorpe£Â.-la para fugir a du
\J
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Peniel Pacheco)

15/12/91 19h36m E-78/2

a realidade^ao contrario. < queremos que o povo encare

eus problemas e • possa .em sã conciencia ̂ defender seus direitos

ara que n o &tnf>f pela cachaça» pelo samba> pelo fu-» >

ibol ou por qualquer coisa que venhaYser.de f ato, o ópio do povo.

Era o que eu queria dizer.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra eu

Sr/f Relator/da Comissão de Assuntos Sociais, para emitir parecer sobre
\

^&JÍJU(^-0^-'2^^>

asYéfmendas apresentadas.

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR. Para proferir parecer ) -

Sr. Presidente-,, a Comissão de Assuntos Sociais aprova o projeto de acordo

n (p ̂ ux-e- Ca_^u-
V

C omisso, de Constituiço e Justiça.,,

^6 SR. — HtELJlDEJMTli! (a ai vi ano G u i m a r e s ) "
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O SR. PRESIDENTE ( Salviano Guimarães)-E de íconomia

Em discussão o parecer da Comissão de Assuntos Sociais pe-

La aprovação do Projeto e "(as emendas apresentadas em Plenário pela Co-

C- -i\'K̂ »-̂ -r>,

nissao da Economia, Orçamento e Finanças.

Em votação^

fOs Srs. Deputados que •$& pronunciarem "sim" estarão

aprovando o "farecer; os que ®& pronunciarem

jeitando _

"não" é estarão re

ao Sr. Secretario que proceda a chamada dos Srs. Deputados

•&e&&e*=isrçr-a c h ?
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer da CAS

á aprovado com Í 7 votos "sim" e houve 7 ausências.

O projeto segue para discussão e votação em segundo turno.
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<0''VSíK'Tifffi'SXB£lNUS'̂ ^ a palavra

i

fRelator da Comissão de Assuntos Sociais, Deputado Eurípedes Camargo,

para dar parecer'sobre as./emendaS'.:ao Projeto.-de Lei n^ 094/91.

o
O SR. EURÍPEDES CAMARGO

r. Presidente, Srs. Deputados .«, -« o /e*Jtot> o

parecer .' ) -

io

/
fcr/ Dtíllltíti '""
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PARECER DA COMISSBQ DE ASSUNTOS SOCIAIS

Parecer

Lei_—.—-
pais objetivos

trito

elaboração
particip ao

o Projeto de

os princi-

no Diretor do Dis_

os para a sua

as etapas do processo de

popular e dá outras provi-

De acordo com o § l Q do art. 117, do Regimento In-

terno da Câmara, deixo de apresentar o relatório, por se tra

tar de apreciação de emendas.

VOTO

Em relação às emendas de nQ 01 a 11.subscritas pelos

nobres Deputados Edimar Pirftneus e outros, temos

cer o seguinte:

A Constituição de 1988, pela primeira vez na histo-

ria constitucional do Pais, consagrou um capítulo ã política

urbana. O&rt. 182 da Constituição Federal estabelece que a

política de desenvolvimento urbano tem por objetivo ordenar o

pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir

era-es tar dos habitantes do |(|unicípio, conforme diretrizes ge-

rais fixadas em lei.

Portanto, o projeto em epígrafe, objeto das emendas,

procura definir essas diretrizes gerais para o Poder Executivo

elaborar o Plano Diretor do Distrito Federal. No entanto, as

emendas de n°s 01 a 11, ao procurar^ntroduzir uma outra con

cepção ao projeto, caracterizando-o não como um plano diretor,
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mas como um plano de desenvolvimento económico e social para

o Distrito Federal, . fere*seu sentido original, bem como

o objeto da proposição, que ê estabelecer as diretrizes para

a elaboração do plano oiretor, e não um plano de desenvolvimen

to económico e social.

Vale ressaltar que a publicação " Proposição: Presen

te e Futuro - Documento base para debate e elaboração do Plano

Diretor do Distrito Federal", elaborada pela CODEPLAN , afirma,

em relação ao assunto:

"O processo de condução e elaboração do Plano Diretor

pressupõe, por sua vez, uma legislação complementar

que também deverá orientar suas proposições. Neste

sentido, deverá ser aprovada uma Lei do Plano Diretor,

que explicitará suas linhas mestras e grandes objeti-

vos. Esta lei deverá ser complementada pelas legisla

coes urbanística e ambiental, que conterá leis espe-

ciais de parcelamento do solo e zoneamento, além de

normas relativas â edificação, instalações, infra- es
//> , N -

trutura, equipamentos, posturas etc. " / yU-rô •ŵ r̂o , j

Ou seja, os próprios órgãos governamentais reconhe -

ceram a necessidade da lei sobre as diretrizes do plano «iretor,

não a confundindo em nenhum momento com um plano de desenvolvi_

mento económico e social.

E ainda, segundo Luiz César de Queiroz Ribeiro - c{pu.

tor em Planejamento Urbano, mestre em Sociologia e Professor

do IPPUR/UFRJie Adauto Lúcio Cardoso, Ttyestre em Planejamento

Urbano e Regional, o conceito de plano diretor refere- se

tradicionalmente ao planejamento do uso do solo urbano, ou

seja: definição das atividades mais adequadas para determina_

das áreas da cidade - o zoneamento; definição de gabaritos ,

e índices de ocupação do solo; definição de áreas de expansão

urbana e proteção ambiental; e normas para a abertura de

loteamentos ou parcelamentos da terra (...)". (in(tPlano Dire-

tor: Instrumento de Reforma Urbana: Grazia De Grazia Fase-1990.̂
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Entendemos, assim, que o conteúdo das emendas extrapo
Ia o conteúdo da proposição inicial.

PARECER

Diante do exposto, somos pela rejeição das emendas

nQs01,02, 03, 04, 05, 06, 07, 08 e 09 e acatamento da (Emen-

da n Q 10, nos termos da subemenda nQ lfe acatamento da Emenda
n Q 11.

Em relação a emenda no 12, do nobre Deputado José

Ornei Ias, que objetiva delegar ao Poder Executivo a competên -
cia de fixar os meios e as formas da participação popular na

\) r\
elaboração do plano írLretor, somos por sua rejeição, por enten

dermos que ela significa uma redução do grau de intervenção pó
y '-\

pular no processo de elaboração do plano áyiretor.

Quanto a menda nQ 13, somos pela sua aprovação
nQ 01' : "

Em relação às Emendas nQ 14, 15 e 16, somos por

rejeição»nos termos da emenda nQ 12.

No que diz respeito a £menda nQ 17 somos pela
aprovação.

Por último, quanto a £menda nQ 18 somos pela
<£" /rejeição nos termos da ̂ menda nQ 12.

E o Parecer.

sua

sua

sua

991-
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão

o parecer do Relator

(.pau o Q.

S/ Adriana At



ADRIANA A./EDSON 16.12 19:50 E/85-1

0- SR.—PRESIDENTE—(Salviano GulTiTT" . jf Com a palavra o

Deputado Eurípedes Camargo para concluir o seu parecer.

O SR. EURÍPEDES CAMARGO (PT. fíõm ro vi acto d(

Sr. Presidente, . /tfque somos pe-

la sua aprovação p " " pedimos a ré-

j^ >̂ \ .

tirada^&Qr Jfeubemendai^para contribuir/com os trabalhos da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o

parecer do Relator.

Em votação.

Os Srs:.vDeputados que 1$$ pronunciarem f&&3& "sim",, esta-

rão aprovando o parecer,' os que \$£| pronunciarem $}&$b "não", o Estarão

rejeitando.

Solicito ao Sr. SecretárioQ^^procedé^ a chamada dos Srs

/
Deputados.
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O SR. PRESIDENTE (Salvlano Guimarães) - O parecer está

JL $££££—
aprovado com 17 votos "sim" ĵ 2 abstenções, p 5 ausências.

Com a palavra o Sr. Relator da Comissão de Economia, Or

çamento e Finanças, Deputado Gilson Araújo, para dar parecer

sobre as emendas
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larice / Arimar 16.12 20h SE 90.1;,

Presiden^

l

p Sr.

te, o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças foi de acor-

do com o da Comissão de Constituição e Justiça,pelo. acatamento

das emendas.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão.

Não havendo quem queira discutir, passaremos à votação.

Em votação:.

Os Srs. Deputados que jp pronunciarem $&$& "sim".estarão apro

vando «•pBMMPH» o parecer do Relator! os que $ri pronunciarem ti$tò Hnão"

estarão réjeitando- o .

Convido o Sr. Secretário a proceder à chamada dos Srs. Depu-t

tados.

^
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer da Comissão

Economia, Orçamento e Finanças está aprovado com 16 votos favoráveis
i^t S*. '

2 abstenções. Houve o ausências.

O projeto segue a sua'.tramitação para discussão e votação

em 22 turno.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do item j//f/

da Ordem do Dia.

v j j 8 v j r > ^ j i £ e i > é i á a » r ò ^ ^ — - '

"8) Discussão e votação, em 2e turno, do Ppojeto de Lei n-

129/91 que "Assegura às entidades organizadas, grupos de moradores e mo-

vimentos culturais o direito de reunião nas dependências de estabeleci-

/ \
mentos públicos de ensino do Distrito Federal . |

r-' ' """"' v\
" Autor: Deputado Geraldo Magela.

R—PRESIDENTE Çaal̂ laao Gui-marãoo)——Em diseu&eãe-
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão.

Em votação.

Os Srs. Deputados que |pr pronunciarem $pffl% "sim" estarão

aprovando o Projeto de LeíyÍ29 em segundo turnoí os que jftV pronunciarem

não"i $ estarão ré jeitando .-€> •

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada dos Srs.

Deputados.
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-Q- S*U BÃESIDENÍÊ (Salviantr Gulmar^ee^ -O Ppojeto

.̂nJ 1JL2 £&tá -aprovada e«--2-S turne eíur Tfi. uû ê s- favorávci-g-

Solicito ao Sr. Secretario que proceda à leitura do

itemaa Ordem do Dia.

^ ___

' Q) Discussão e votação, em 2a ̂ urno, do Projeto de Lei
n* 108, de 1991, que*. Autoriza o Governo do DF a instituir a Lo-
teria Social e dá outras providências .

Autor: Deputado Tadeu Roriz

Relatores: Deputado Geraldo Hagela - CCJ'

Deputado Edimar Pireneus - CAS

Deputado José Ornellas - CEOF .

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão.

Em votação.

Os Srs. Deputados que W pronunciarem (̂ ttpl "sim" esta

rão aprovando o Projeto de Lei n- 108, em 2- turno; os que 1»É

pronunciarem |̂ NV̂  "não1^ estarão rejeitando--^ •

Convido o Sr. Secretário a proceder à chamada dos

Srs. Deputados.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O Projeto de Lei

IQ 108 está aprovado, ern 22 turno, com 14 votos favoráveis, 02 votos

ontrarios f08 ausências. Segue parayredaçao final.

Solicito ao Sr. Secretrio que proceda leitura do

\vitemvda Ordem do Dia.

O SR. SECRETARIO }(•TMBBj?JBI i J U L i U i J^^g)/«-Discussão e votação,Cy
m segundo turno, do Projeto de Lei n- 216, de 1991, que dispõe sobre

i ~ ,
a seleçao, : coleta e destino do residuo gerado pelos estabelecimentos

M
de serviços em saúde.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão.

Em votação.

Os Srs. Deputados que {̂  pronunciarem $}ft/U# "sim", estarão

aprovando o Projeto de Lei ne 216, em 2e turno; os que $/tt pronunciarem

\j

"não" estarão rejeitando,— & •

Convido o Sr. Secretário a proceder à chamada dos Srs. De_

putados .
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Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos

Srs. Deputados.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O Projeto

de Lei n- 216 esta aprovado em segundo turno com 17 votos favorá-

veis e \7 ausências.

Segue para a discussão e votação de sua redação final

Solicito ao Sr. Secretário que proceda á leitura do
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-u DrrT-̂ S£/̂ jta.â irtTLU--j»froceaê a>̂ ĵ errT:urar̂
' l j ̂ Discussão e votação , em 2- turno, do Projeto de Lei

n 2 177, de 1991, quei Dispõe sobre a destinação aos não fumantes

de no mínimo 5096 do total dos lugares de restaurantes, lanchonetes,

pizzariaSe assemelhados no Distrito Federal. '

Autor: Deputado Peniel Pacheco

Relatores: Deputado Fernando Naves - CCJ;
Deputado Gilson Araújo - CEOF
Deputado Agnelo Queiroz - CAS

O SR. PRESIDENTE' (Salviano Guimarães) - Em discussãot

Em votação.

Os Srs. Deputados que ̂  pronunciarem $$$ "sim" estarão

aprovando o Projgbo de Lei n2 177 em 2- turno.*- os que $$ pronunciarem

"não"jestarão rejeitando-o.

Convido o Sr. Secretário a proceder a chamada dos Srs,

Deputados.



Hermione/Geraldo 16/12 20:14 E98/1

O SR. PRESIDENTE (áalviano Guimarães)- O Projeto dei Lei

n9; 1V7'. está: .aprovado, em segundo !.turnoí, v por.. 11-; votos favoráveis,

06 votos contrários e\07 ausências.

Segue para discusá$0 e ̂ /CÓ̂ oão da sua redaçao final.

Concedo a palavra ao Deputado Wasny de Roure para uma

•questão de frrdem.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador)- Sr.Pre-

sidente, gostaria de informar aos Srs.e' Sras.; .-.'.Deputados, que o De-

creto n- 6.556^no seu art. 23^diz o seguinte: "É expressamente proi-

bidp a venda e o uso de bebidas alcoólicas, de qualquer espécie nas

áreas de íeiras $ivres ou permanentes, inclusive nas lanchonetes

ou restaurantes".

Isso foi na época do Sr. Jofran Frejat e do Sr. Lamaison.



MAÍRIA MARLENE/GERALDO 16/12 20hl6 E.99.l

ri3Ypr3Yproceáa a leitura do itern 12 da Ordem do Dia.

to

sã.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao Sr. Secreta, -r

" |ç2/) Discussão e votação, em ia turno, do Projeto de Deere-
-o Legislativo r. a , de 1391, quej* Institui a Ordem do Mérito Le-
gislativo do Distrito Federal.*

Autor: Mesa Diretora.
Relatores: reputado Eenício Tavares - Mesa Diretora

Deputado Fernando fíaves - CC J . //

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o Sr. Rela

pela Mesa Diretora, Deputado Benício Tavares, autorizado a falar da me*-



MARIA MARLENE/GERALDO 16/12 20hl6 E.99.2

O SR. BENICIO TAVARES (PDT. Prefere Sr. Presi1-

dente, Srs. Deputados,

MESA DIRETORA

DECRETO LEGISLATIVO

Institui a Ordem do Mérito

Legislativo do Distrito Fefderal

enicio Tavares

I - Relatório

O Projeto de Decreto Legislativo institui a Ordem do Mérito

Legislativo do Distrito federal, nos graus de Grande Colar, Grã-

Cruz, Grande Oficial; Comendador, Oficial e Cavaleiro.

De forma análoga a todos os Parlamentos, A câmara Legislati_

vá do Distrito Federal vem por intermédio deste decreto legisla-

tivo cumprir sua função de premiar aqueles que se sobressaem na

defesa dos principies da democracia, nas varias áreas do saber e

na cultura, em consonância igualmente com o disposto no art. 103,

inciso II, do Regimento Interno.

II - VOTO

Desse modo, por ser de justiça e coerentemente com todas as

Casas Legislativas do Pais, somos pela aprovação do referido pró

jeto.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1991

Deputado BENICIO TAVARES

- Relator -



o

rlene/Geraldo 16.12.91 20:18 E-100/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão.

Em votação.

OsrSrs. Deputados que p! pronuncarem {â4M(" "sim", estarão aprovando

Parecer do Relatocj^, crè que ||l pronunciarem

Convido o Sr. Secretário a proceder à chamada dos Srs. Deputados.

não".^••estarão' rejeitando-A



ADRIANA SÁ/STEIN 16.12 20:20 E-101.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O Parecer da

Mesa esta aprovado com 18 votos favoráveis e ||6 ausências.

Com a palavra o Relator da Comissão de Constituição

e Justiça, Deputado Fernando Naves.



ADRIANA SÁ/STEIN 16.12 20:20 E-101.2

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Profere o seguinte parecer:) —

DA COMISSÃO DE COSTITUIÇ80 E JUSTIÇA

DECRETO LEGISLATIVO

Institui a Ordem do Mérito Legislativo
do Distrito Federal.

I -• RELATÓRIO

A proposição ora m ene: i onada ob j et i vá inst i tu i r a
O r d e m do H (é r i t o L e g i s l a t i v o d o D i s t r i t o F e d & r a l , d e s t i n a d a a
çjal ar doar per sonal i dacles, c i v i s e m i l i t ares, nac. i ema i s ou
e s t r a n g e í r a s , q u e ir> e t e n h a m t o r nado <i i g n a r» d e g r a t i d a o e d o
especial reconhecimento do Poder Leg is la t i vo do D i s t r i t o Fr«íde-:rm'l .

II •- VOTO DO RELATOR

O F>rojeto o r-a em estudo deixa claro e bem
evidenciado o seu objetivo, e por não conter v í c i o de
i r» c: o n s t i t u c: i o n a l i d «\ d e , i l e y a 'l i d a d e q u e P o s s a m p r e J u d i c: a r o
P r o J e t o o i" a a p r e c i a d o / n o s s o p a r e c: e r e p e l a s u a a p r o v VA g: vií o »

Deputado F NAVES - P T R



ADRIANA SÁ/STEIN 16.12 20:20 E-101.3

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discus-

são o Parecer1 do Relator.

Em votação.

Os Srs. Deputados que gjbtf pronunciarem jí<AM(/ "sim", esta-

rão aprovando o parecer; os que kte pronunciarem Wtffát "no1 ' , ^ e s t a r o

rejeitando .-O .

Solicito ao Sr-. Secretario que proceda a chamada dos

Srs. Deputados.



SULAMITA/STEIN 16/12/91 20.22 E-102/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer está apro-

VÍado com 18 votos favoráveis^ tóouve 8 ausências.

13%
Solicito ao St' , Scicr^tario que proceda à leitura do & item

4a Ordem do Dia.

Z£&c^^

</'S)iGírb3Hri-fta—

/



Cristina M. Stein 16/12 20:24 E/103/1

Dicusso e votaço, em le turno, do Projeto de Lei

ne 251, de 1991, que J ̂ Isenta os cidadãos, desempregados ou que recebam até

3 salários mínimos mensais, do pagamento de taxa de incrição em concurso

público, no âmbito do 'Governo do. Distrito Federal.-* e dá outras provi^

l/
dencias.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Sr. Relator, Deputado Benicio Tavares, que esta autorizado a proferir

seu parecer da Mesa.

—-



.í ÁRIA CLARA/ MARIA STEIN 16/12 20:26 E/104.1

-O SR. BSNÍCIO TAVARES- (PDT. Para proferir o Parecer:)

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

PROJETO DE LEI NQ 251, DE 1991.

Isenta os cidadãos desempregados ou

trabalhadores que percebam até 03

(três) salários mínimos mensais do

pagamento da taxa de inscrição em

concurso público, no âmbito do Go-

verno do Distrito Federal, e da ou

trás providências. j

.Autor: Deputado Agnelo Queiroz

l - Relatório

O Projeto de Lei nQ 251 expressa a preocupação do

eminente Deputado Agnelo Queiroz em garantir a liberdade de aces-

so de toda população â ascensão profissional via concursos públi_

cos, anulando a desigualdade do poder económico, ao prever a isen

cão da taxa de inscrição, aos desempregados e aos que percebem até

três Salários mínimos. P.nr n n - H r - o — l a d n , nQj7ma+- J7.a OS .jEfH-iTTnTg^los

•^•fi^tí—et—-- - ^ 1 1 f i r : ^ • " V ^ - i . ,,- i . . i r r ;;, i M ,-^_^—^^g—c«àí-iCl-



MARIA CLARA/ MARIA STEIN 16/12 20:26 E/104.2

02

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

(continuação PROJETO DE LEI NQ 251, DE 1991)

Não obstante o mérito da proposição, vemos que o pro-

jeto corre o risco de inviabializar instituições, ao isentar prati_

camente todos os concorrentes, haja vista que não há forma de se

garantir que a remuneração de até três salários efetivamente ex-

presse a realidade de um indivíduo carente. Há estudantes de famí-

lias de alta renda que nada percebem ou que recebem bolsas inferi£ ••

rés ao limite proposto e que certamente pleiteariam o benefício,

assim como não podemos negar a existência de funcionários cedidos,

com gratificações vultosas, mas que têm na origem baixa remunera,

cão. Também não nos esqueçamos da realidade do duplo emprego regi£

trado em carteiras de trabalho diferentes. Em suma, não há como

provar a carência extrema que regularia a concessão do benéfico, ex

ceto para os desempregados.

II - Voto

Desse modo, reconhecendo o mérito e na forma do art.

111, § 22, do Regimento Interno, apresentamos ã apreciação dos
«— \iftXiu

nobres Pares |e—̂ ^̂ uj-.nte_--sjab_£-t i t ii^rvcr;—*yi_g__t-pin por obietivo preerir

Fede

r̂ "r7rí - \7 3̂ ™IZ'̂ ^i3r\



«larecer do

aria Clara/Maria Stein 16/12 20:26 E/104.3

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Em discussão o

Em votação,

Os Srs. Deputados que ̂  pronunciarem \mff$ "sim1' estarão

catando o Parecer do Relator;os Srs. Deputados que $$ p/6)rjnunciarem

"não",o estarão rejeitando.

Convido o Sr. Secretário a proceder à chamada dos Sr. De-

mtados.



JUS ;ARA/ALZIRA 16.12.91 20:30 E- 106.1

apr

7 a

Deputado Euripedes Camargo.

rec

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - aparecer está

ovado por 14 votos favoráveis, e 2 contrários. Houve uma abstenção e

usencias.

Com a palavra o Relator da Comissão de Assuntos Sociais,

O Sr. EURÍ PEDES •'CAMARGO (PT. Para proferir o seguinte pá

T:) Sr. Presidente, Srs. Deputados, é o seguinte



JUSSARA/ALZIRA 16.12.91 20:30

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
E-106.2

-eOMISCAO DE A33UNT90 OOOIA-IC

^ PARECER AO PL 251/91

<1 • fia comissão de Assuntos sociais

ao Projeto de Lei ns 251/91 que

"Isenta os cidadãos desempregados

ou que recebam até 03 (três ) salá-

rios mínimos mensais do pagamento

da taxa de inscrição em concursos

públicos no âmbito do Governo do

Distrito Federal|e dá outras provi-

dências, j

A U T O R Deputado AGNELO QUEIROZ— .......

I - RELATÓRIO:

Cabe à Comissão de Assuntos Sociais pronunciar

se sobre a emenda.

EMENDA. SUPRESSIVA NS 01/91

Do relator-. da Comissão de Constituição de Justiça,

que suprime o art . n s 02.

II - O VOTO:

Reporta-se o nobre relator ao parágrafo 3% do Ar

tigo 97 do Regimento Interno da Câmara Legislativa, para apresen-

tar a Emenda Supressiva em apreço.

Opinamos, com o relator, que .o enunciado no Art.29

diz respeito à regulamentação da participação de deficientes físi^
cos em concurso público, portanto, •' matéria estranha ao enuncia-
do na ementa.

Por entendermos que é assuntp para proposição
específica, somos pela aprovação da Emenda Supressiva ne 01.

Sala das Sessões em 16 de dezembro de 1991.



Deenise-Alzira 16.12.91 c^0'-35/U. E/107.1

O SR PRESIDENTE (Salvaino Guimarães)- Em discussão o pa-

recer do Sr. Relator.M̂ t̂*&stX

Em votação.

Os Srs. Deputados que ̂  pronunciarem fljfilM "sim", esta-

rão aprovando o parecer; os que few? pronunciarem fetttâk "não", estarão

reje i tando—^ -

Convido o Sr. • Secretário a proceder à chamada dos

Srs. Deputados para votação.



Riva/ Alzira 20:34 16/12 E.108.l

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer

está aprovadcJcom 1§ votos favoráveis, VÉrábstenções "fê ̂  ausências



ADRIANA A./Aueie* .16.12 20:36 E/109-1

(O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães))

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do 149

item da Ordem do -Dia.

^6— &T~. — S4 sêcTe lar'10 "procnde "a lèi";Eunra do-~

i í h ri V
. I f J jDiscussão e votação, em Ia- tu rno , Jo P ro je to de Resolução

p^ 037, ^ie -Í391, -ue: Cria o Fundo de Assistência à Saúde da Cama
**• jt»

rã Legislativa , seu regulamento, e dá outras providencias ,>

( . . flSVator: ..esa ^ i r e t o r a .

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

À
Sr. Relator.

a~plTãvrã~õ Deputado Pêdrõ~C"éIso".



José Alberto/Alzira 16/12 20h38 E-110.1

O SR. PEDRO CELSO (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Pré

sidente, estamos retirando as emendas apresentadas no l9 turno.

r'

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Estão retiradas

, l f r/ />
as emendas.,̂  a^-M>^-^ w

Lembro"aos Srs. Deputados que a Comissão de Constituição

e Justiça apresentou um parecer parcial e devera complementa-lo

neste instante.

Com a palavra o Sr. Relator.,

O SR. JOSÉ ORNELLAS (PL. Profere o seguinte parecer) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, foram apresentadas 37 emendas; Dessas

37 emendas, o Deputado Pedro Celso fez a retirada das $4*4$ emendas,

Proponho como subemenda do Relator a redução da 'partici_

paçao da Camará de 3% para 2%



MÁRCIA/ALICÉA 16/12/91 20h40 E/111/1

(José Ornellas)

Que seja suprimido*/ a alínea "h" do art. 16 e que seja supri-»

mijdo o art. 49 porque ele é repetitivo, já consta do seu art. 2Q .

Do Deputado Aroldo Satake que não retirou as suas 3 emendas.

Estamos-aprovando a emenda do Deputado Aroldo Satake,de n9

e 31.

Emenda de n9 31:"Acrescente-se ao art. 49, letra "h", com

a seguinte Redação: os filhos de qualquer condição e entíados maiores de

'(
24 anos, inválidos,em qualquer dos casos sem economia própria.

O segundo,é apenas os filhos de qualquer condição e ent£a-

dqs menores de 24 anos, sem economia própria1.1

Foi acatada por este Relator.

Solicito ao Sr. Presidente -que por ocasião • 'a

jPinal , seja verificadora numeração dos artigos que não estão

corretos.

recer,

os

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o pa-

ffí.

rva.
Em votação

/U/J-o

Os Srs. Deputados- que estiverem de acordo votarão

que não estiverem de acordo com o parecer deverão Ĥ  pronunciar

"Não".



MARCIA/ALICÉA 16/12/91 20h40 E/111/2

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos Srs,

Debutados.



NEY/ALICÉA 16.12.91 20h44m (RELATOR/GILSON ARAÚJO) E - 113.1

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - O parecer está apro

vado com 18 votos favoráveis e um voto contrario. Houve 5 ausências.

Com a palavra o Sr. Relator1 da Comissão de Constituição e

Justiça, Deputado Fernando Naves.

V0 SR. DEPUTADO FERNANDe NAVES(Ti .-fce-p



NEY/ALlCÉA 16.12.91 20h44m (RELATOR/GILSON ARAÚJO) E - 113.2

E£IJjr̂ ^

o Sfò. 'PB&íVfiw^o Mfltfe<*(-fiv»|e/vji o
Cria o Fundo de Assistência à

Saúde da câmara Legislativa,

seu Regulamento e dá outras

providencias. j

------------
Autor: Mesa Diretora

^Re4^tor : JDep . F^nanrifí Navfífi

I RELATÓRIO

O presente Projeto de Resolução, analisado pela Co-

missão de Constituição e Justiça, quanto aos aspectos Constitucio-

nais, Legais e Regimentais, objetiva a criação de um Fundo de Assis;

tência à Saúde da Camará Legislativa, onde as reservas financeiras se

rão alceadas pela própria Gamara.

É um Fundo contábil mantido por esta Casa, com o obje_

tivo de oferecer os meios indispensáveis ao custeio dos tratamentos

médicos, hospitalares e odontológicos, necessários à preservação e

a manutenção da saúde dos Senhores Deputados, dos funcionários e rés

pectivos dependentes.

O Projeto quanto sua admissibilidade é procedente, pois

não se encontra viciado de inconstitucionalidade, injuridicidade e

irregimentalidade, o que nos leva a manifestar" favoravelmente à sua

aprovação nos termos do parecer proferido pela Mesa, Diretora.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão.

Em votação.

Os Srs. Deputados que 'pronunciarerr "sim" estarão acatando o pare_

er do Relator, os que pronunciarem Knao", estarão ré jeitando ̂  O •

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura.

bte'11 ã chamada.)'™



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DF, TAQUIGRAFIA

TAQU

DATA

.: Ney REVISOR: Alicea HORA: 20:44 ffl e :E. 113.3

16:12:91 ORADOR:

e&

çac

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer da CCJ

á aprovado por 16 votos favoráveis, l voto contrario e houve 7 ausências.

O projeto segue a tramitação normal, para discussão e vota.

em 29 turno.



LILIAN (Sabá)/Alicéa 20:48 E. 116-1

£-/;*
t -H?

<j*>m Doguudu Lurne-r— - -

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do 152

item da (prdem dojiia.

(t®^&r^££££&£él&Ír^^

/ T^wrv?



.ÚCIA/#ÍZETE 20:54 16/12/91 Wasny de Roure E - 119/1

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Pré

Ridente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o De

Dutado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Pré

, %1 ~ ^*—__/^
sidente, solicito que copia/dessa Resolução sejatw . *">$jt a cada

Deputado porque s*̂ "~~~matéria que desconhecemos e não podemos nos

ieter em discussões e transferir para a próxima sessão a votação.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Apenas um esclare

cimento aos Srs. Deputados! -Esta Resolução e fruto de acordo

• entre a Mesa e as lideranças, inclusive com a participação

funcionários e todas as Secretarias_,no sentido de resguardar al-

guns itens que ficaram fora da Resolução original e não

ser alterados porque o Plenário assim decidiu^ Visa apenas adequar pá

rã que a Casa possa ter continuidade TQos seus trabalhos^w^caso fosse

^^
publicada como esta, a partir ofr momento y

seríamos obrigados a exonerar todos os funcionários da câmara Legislati^

va do Distrito Federal, além d$_ que as Resoluções aprovadas apresenta-

v .
ram algumas falhas como a não criação do gabinete na 2^ Secretaria

r



ernplava»mas o Quadro não contemplava, que e o caso dos Coordenadores

Assessorias Especiais,

/A „ » Aem cinco, mas o gpadro apresentava apenas um /kssessory que são os fosses

10

,ÚCIA/LIZETE/20:54 16/12/91 Pres. Salviano Guimarães E - 119/2

falha, talvez, de datilografiaY e alguns itens que a Resolução con-

em numero de cinco/A Resolução fala

ores (especiais para a Mesa Diretora. E outros detalhes também, mais

fspecificos.que a Resolução não previa, especialmente o da revogação

das disposições em contrario,

IP nn ntyJ LAU"Ŵ ^̂ ç»-»



Ayet/Lizete 16/12 20:56 (Salviano Guimarães) E. 120. l

7~ri — dão contra* queçevoga-rijt a estrutura provi-

sória da Casa e nos colocaria numa situação de perplexidade, sem

termos como prosseguir os nossos trabalhos na Camará Legis-

S •**£* /

o das ehefias de
t

lativa. Alem disso, ela recompoefa^remuneração das ehefias de

nete e da j^ssessoria especial da Mesa, bem como dos coordenadores,

que, por urn lapso .ficaram abaixo das ehefias e das Secretarias, sen

do que eles são (coordenadores, e, portanto, têm as chefias subor-

Com a palavra o Deputado Pedro Celso.

O SR. PEDRO CELSO (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, estou vindo

soria » esta tentando

da sala onde esta reunida a^sses-

\frffiioJaa.iĴ â. redação final

desse jprojeto de (rtesolução.

Então, pediria a V.Exa. aguardasse urn pouco até O

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - |Tcodemos

aguardar, mas lembro aos Srs. Deputados que. hoje, é o nosso último

dia de sessaole deveremos discutir e aprovar es£a (Pvgsoluçao, \

todo o trabalho desta Casa. colocaymrisco o

próprio concurso.



ILWANIA/LIZETE 16/12 20:58

íT̂ 4

(a s

E/121.1



Hermione/Arnaud 16/12 21:00 E122/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Concedo a pala-

vra ao Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.)- Sr

Presidente, no início desta sessão, tive oportunidade de encaminhar

<x& ,át£ •

a V.Exa. um requerimento com «assinatura^ de l^fDeputados pedindo a

incluso na Ordem do Dia do projeto que ŝ âbei«ie«--̂ aí*«r~0 Distrito

"*"• --- "̂ ^ ""'VA*-» •ViTx

Federal o Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente, e o Funcíõ"

<">> -^s*- , Q-
^CriançaYAdolescente, já amparados em lei federal» gostaria

de antecipar a apresentação do parecer çnquantp Jaguardalse/ a

solução 'do projeto.

Se V. Exa. permite gostaria de fazer a leitura do parecer

da Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- A Presidência de-

/-
fere e solicita ao Sr. Secretário que proceda à leitura

*^~.
de Lei nQ 192,.

Ê&MLfC^&L^I&^&IC^^

/" de Lei

192/91. «io

je* """" "~ (!-!!f ̂ T

i Mensagem n^ 57/91, do GDF|/ Mensagem n2 57/91 da Cama-

rá Legislativa*—*^nAJl» -x

^ -v Asobre a política dos oireitos da criança e do



(g)
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cente no Distrito Federal.e da outras providencias.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra o

O Sr. Relator.



MARIA MARLENE/ARIÍAUD

gi

dd»

. Presi -

.
matéria de ; •

^ande relevância e rnerecexatençao de todos os^Dares, peço que cada Deputam

dente , Srs. Deputados, tendo em vista que este projeto

J.fi/1? E . J 0-3 . l

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Profere o seguinte

acompanhe a leitura do parecer copia que esta a» disposição. Se ti-

vermos iqA*è/ apresentar alguma emenda, será oportuno e necessário

agora.para não prejudicar a'implantação , no Distrito Federal, do

Conselho Tutelar e do Conselho Distrital da Criança e 'do Adolescente. • ,:

--Í2'Zi»JU«_ft_/V-«
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
de Cons

. Comissão de Constituição e Justiça só
bre o Projeto de Lei n^ 192/91,que " dis
põe sobre a Política de Direitos da {cri-
ança e do adolescente no Distrito Fede-
ral e da outras providências".

,U
I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei em analise, da autoria

do Poder Executivo, trata da política dos Direitos da Crian

ca e do Adolescente no Distrito Federal (DCA/DF).

Refere-se no seu bojo, às políticas só

ciais básicas e aos programas especiais de políticas compen

satórias que deverão assegurar os direitos das crianças e

dos adolescentes que delas necessitam. Nestas condições, in

cluem-se os portadores de qualquer tipo de deficiência, os

dependentes de drogas, os violados em seus direitos, os ca

rentes de qualificação profissional, os integrantes de famí_

lias de baixa renda que vivem em condições precárias e os

privados de apoio e orientação dos pais ou responsáveis.

A execução da política de atendimento

aos direitos da criança e do adolescente far-se-á através

de ações governamentais e não-governamentais.

O projeto aborda a criação do Conselho

dos Direitos da Criança e do Adolescente, na forma do inci-

so II do <$.rt. 88 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

e . . .

S/MftRLENE-
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO JFEDER>

Comissão de Constituição e Ju£

Define as suas competencias, destacando

os aspectos deliberativos quanto à formulação e reformula -

cão de políticas de direitos e programas sociais básicos.,

além de estabelecer prioridades na dotação e aplicação de

recursos públicos.

Aborda também a estrutura e funcionamen

to do Conselho DCA/DF, o qual deverá ser composto por uma

presidência, uma vice-presidência, uma secretaria-geral ,uma

gerência financeira e um plenário.

O projeto trata ainda da criação do Fun

da Criança e do Adolescente do DF, o qual deve_

rá ser administrado pelo Conselho DCA/DF e constituído de

recursos das seguintes fontes: da União, de doação de pes-

soas físicas ou jurídicas, de subvenções sociais da União

e do DF, de consignação no Orçamento do DF, de arrecadação

de multas por infrações previstas no Estatuto da Criança e

do Adolescente e de verbas de convénios com entidades gover

namentais ou privadas, nacionais ou internacionais.

Os Conselhos Tutelares também apresen-

tados no projeto serão órgãos permanentes e autónomos, não

jurisdicionais , encarregados de zelar pelo cumprimento dos

direitos da criança e do adolescente. Deverão ser compostos

de membros escolhidos pela comunidade local e será criado

um (1) em cada Região Administrativa do DF. O projeto esta-

belece requisitos necessários para a formação destes Conse-
v̂ o-̂ Ĵ - ~Ihos^composiçao, funcionamento, funções, atribuições e com

petenciasv

fatiza os critérios de escolha dos conselheiros>
votação, candidatura e posse dos mesmos.

O projeto define também as formas

participação da comunidade de acordo com o estabelecido

Estatuto da Criança e do Adolescente.

Alem destes aspectos, en-

formas de

de

no



ADRIANA SÁ/ARNAUD 16:12 21:06 a 21:08 E-125/126.1

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEt_ ———•
:uiçao e Justiçam;

Dispõe também sobre os prazos para a

elaboração e aprovação dos regimentos internos do Conselho

DCA/DF e dos Conselhos Tutelares.

Durante o prazo regimental/ foram apre-
v^

sentadas cinco emendasr
/

Deputada Lúcia Carvalho.

_r-
do Deputado Geraldo Magela

A emenda n5 1/91^ Supressiva, < de auto

ria do Deputado Geraldo Magela, propõe a supressão do inci-

so IV, do&rt. 14 deste Projeto.

A emenda nQ 2/91j Modificativa, tam

bem de autoria do Deputado Geraldo Magela, propõe a .altera-

ção do :^&ir±2t dofl^rt. S9, deste Projeto, para a se-

guinte redação:

dofl^rt. S9 deste Projeto, para a

frArt. 52
§ ls - Representantes da sociedade ci-

vil serão escolhidos pela Assembleia Geral do Fórum de Di-

reitos da Criança e do Adolescente do DF - Fo"rum DCA/DF,

constituído por organizações sindicais, profissionais, de

moradores, assistenciais e outras que atuam na promoção ou

defesa dos interesses e dos direitos garantidos pelo Estatu

to da Criança e do Adolescente.//

A emenda n^ 3/91; Modificativa de
autoria da Deputada Lúcia Carvalho, propõe a modificação do

art . 52 deste Projeto. que devera passar a ter a seguinte

redação:

Art. 59 - O Conselho dos Direitos da

Criança e do Adolescente será composto oor 20 (vinte) mem-

bros efetivos e respectivos suplentes, sendo, 10 (dez) re_

presentantes da sociedade civil, 07 (sete) representantes

do Governo do Distrito Federal e 03 (três) representantes

da Camará Legislativa do Distrito Federal, /f



ADRIANA SÁ/ARNAUD 16.12

(g)
21:06 a 21:08 E-125/126

.2

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Constituição e Justiça

A emenda n2 4/91 Aditiva - da autoria

do Deputado Geraldo Magela, propõe incluir ao Projeto o ar

tigo seguinte:

ff
Art. - O Conselho dos Direitos da

Criança e do Adolescente do Distrito Federal, no prazo de

30 (trinta) dias,deverá ser instalado, na forma do art-,

55 desta lei.i(

A emenda n9 5j ainda da autoria do Depu-

tado Geraldo Magela, também propõe a inclusão a este Proje

to do seguinte artigo:

Art. v— A eleição para^escolha dos mem

bros do Conselho Tutelar deverá ocorrer no prazo máximo de

90 (noventa) dias, após a publicação desta Lei. /y

É o relatório.

II - FUNDAMENTAÇÃO

A iniciativa do Projeto ora apreciado e

de competência privativa do Governador do Distrito Federal,

nos termos do art „ 29, § 2Q, -inciso VII do Decreto Legis-

lativo n9 01/91,deS^de julho de 1991.

tf.
Art. 2°-

§ 2- - São de iniciativa privativa do Go

vernador os projetos de lei que disponham sobre:

VII - Criação, privatizacão, transforma -

cão, fusão, extinção de entidades públicas do Distrito Fede_

ral. ti

Assim, evidencia-se a legitimidade da via

normativa, tendo em vista a criação do Conselho de Direitos

da Criança e do Adolescente e os Conselhos Tutelares , que
- NI , , /
encontram+se já implantados em outros Estados.
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AJ.EGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissao^èTè

Sabendo-se da necessidade da criação dês

tes Conselhos na esfera do Distrito Federal, o 7[pvo Direito

Constitucional da Criança e do Adolescente vem esclarecer a

constitucionalidade da matéria aludida.

A Constituição Federal , em seu bojo, con-

sagra os "itr^f tf, 6°, 7°, 14, 203, 204, 207, 208, 227, 228
x̂ x ^^

e 229, que regulamentam os direitos eVgarantias da criança e

do adolescente.

O Projeto também esta devidamente justi-

ficado e fundamentado no Estatuto da Criança e do Adolescen-

te que em seuúirt. 88, incisos II e IV. define:

88

II - criação de conselhos municipais, es-

taduais e nacional dos direitos da criança e do adolescentes,

órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os

níveis, assegurada a participação popular paritária por meio
~ As

de organizações representativas, segundo leiiJKfederal, esta-

duais e municipais;
, „ , , , » » v * *• » r > >

IV - manutenção de fundos nacional, esta-

duais e municipais, vinculados aos respectivos conselhos dos

direitos da criança e do adolescente. JJ

^- O Estatuto define^ também, em seu <^rt. 131»

[__"0 Conselho Tutelar é órgão permanente e autónomo, não júris

dicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimen

to dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta

Lei".

cassaremos agora a analise das emendas a

presentadas.

A Emenda n9 01/91, apresentada pelo ilustre

Deputado Geraldo Magela^que suprime o inciso IV. do<&rt. 14 .

do Projeto -Inicial, está regulamentada no Estatuto da Crian-

*§€>r-€r-dtr~aaoiescen1
<•" R / P! r-1 «•Mn.
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CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Constituição e_Jjĵ ±i§-a~~-

ca e do Adolescente. No entanto, rejeitamos a Emenda, fazen-

do prevalecer o inciso IV do Jprojeto inicial que contempla a

definição de alguns requisitos necessários ao cumprimento da

tarefa, sobretudo pela responsabilidade, conhecimento e expe_

riência no trato com as questões relativas à problemática em

pauta. Neste sentido, citamos algumas das diversas atribui-

ções do Conselho apontadas no &rt. 136 no Estatuto da Crian-

ça e do Adolescente em seus incisos III e XI:

K
Art. 136

III -

b) representar junto à autoridade judi-

ciária nos casos de descumprimento injustificado de suas

atribuições;

XI - representar ao Ministério Publico ,
~ ~ , t-/

para efeito das açoes de perda ou suspensão do pátrio poder.

A Emenda n^ 02/91, também apresentada pelo

Deputado Geraldo Magela.que altera o § l9 do Art. 5Q do fero

jeto inicial^ é também rejeitada, com base no próprio Estatu-

to da Criança e do Adolescente,que, em seuc&rt. 88, inciso

II, assegura a participação popular paritária por meio de or

ganizaçoes representativas, não especificando ? no entanto,
ĉ

quais. Desta forma, deixa em aberto para todas que se propu-

serem a tal função.

A Emenda n2 03/91 dj&, autoria da nobre De-

putada Lúcia Carvalho, propõe a modificação do art»r- 5S do

Frojeto inicial. A emenda esta plenamente justificada. Opina

mós pela sua aprovação, uma vez que o Conselho dos Direitos

da Criança e do Adolescente e um órgão deliberativo, norma-

tivo e controlador das políticas de ação governamental e não

governamental, parecendo-nos.portanto necessária a participa

cão de mais de um elemento da Camará Legislativa.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Constituição e Justiça

Somos favoráveis às Emendas n^04/91 e

05/91 de autoria do Deputado Geraldo Magela, que determinam

prazos para a instalação do Conselho dos Direitos da Criança

e do Adolescente e para a eleição e escolha dos membros do

Conselho Tutelar.

Objetivando aperfeiçoar a proposição, a-
\,- 4v '-$ -J

presentamos as emendas de Relator de .jattefâCZSa 06 a 21.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Constituição e Justiça

EMENDA m 006

AcrescenteJ-s<-se ;ao art- ^ l
9 do Projeto de Lei

~ ^̂ -̂  y'n2 192/91, as expressões: ^

"Art. l9 ... (e comunitário), com dignidade,

respeito, liberdade e à convivência familiar e comunitária"

JUSTIFICATIVA

A alteração aqui proposta melhor atende do or-

denamento da redação, tendo em vista o seu entendimento cia

ro e preciso dentro das prerrogativas do Estatuto da Crian-

ça e do Adolescente - Lei n9 8.069/90.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Constituição e Justiça

EMENDA Ne 007

Acrescente-se ,ao inciso III, art* •'•> 29, do
l ^ v _X

Projeto de Lei n9 192/91, a seguinte expressão:

"Art. 29

III - ... (negligência), prostituição...

JUSTIFICATIVA

A alteração aqui proposta melhor atende eno or

denamento da redação, tendo em vista o seu entendimento cia

ro e preciso dentro das prerrogativas do Estatuto da Crian-

ça e do Adolescente - Lei n9 8.069/90.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Constituição e Justiça

EMENDA N2 008

Substitua-se( no §

de Lei n9 192/91, a expressão

"observado o § l9 ..."

do fart 59 do Projeto

observado o § 2Q..."por

JUSTIFICATIVA

A referência contida no ar t,, >. 5Q tem r-.-ver

com o estatuído no § 1^, que cuida de estabelecer a forma

de escolha dos representantes da sociedade civil (e não no

§ 23 como apresentado no
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A
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Constituição e Justiça

EMENDA N2 009

Substitua-se) no inciso I do <&rt. 89 do Pró
jeto de Lei ns 192/91, a expressão "na forma do" art. 7^

desta liei" por "na forma do art. *̂  62 desta liei". " " y

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa corrigir improprieda-
de gramatical contida na redação original, sem afetar-lhe
o sentido.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DJSTRITO FEDERAL
Comissão

EMENDA m 10

=>Lc;pAcrescenteLse,aos incisos VII, VIII e XV do

1~ do Projeto de Lei n9 192/91, as seguintes ex-

pressões:

"Art.

VII ... (nacionais), estrangeiras e (interna

cionais).

VIII ... (não governamentais) do Distrito Fe_

deral.

XV ... (registro) e processar inscrição de

programas (às entidades)...

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo aperfei -

coar o projeto, emprestando-lhe melhor forma.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Constituição e Justiça _

EMENDA Na 11

Acrescente-se,ao inciso VI do art< 10 do

Projeto de Lei n9 192/91 (a seguinte expressão:

"Art. 10

VI - (nacionais) e estrangeiras ..."

JUSTIFICATIVA

A sugestão ora proposta quer complementar a

proposiçaOj na medida que instituições estrangeiras não

se confundem com instituições internacionais, pois aquelas

se relacionam com a iniciativa privada no exterior t estas ,
com o governo estrangeiro.

J
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Comissão de Constituição e Justiça

EMENDA m 12

Acrescente-se)ao art.iV 11 do Projeto de Lei
n9 192/91, a seguinte expressão:

"Art. 11 ... (aplicados em atividades-meio),
segundo critérios regulamentados pelo Conselho DCA/DF."

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa conceder maior autono
mia ao Conselho quanto aos recursos repassados.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Comissão de

EMENDA N e 13

Acrescente-se .ao art, 13 do Projeto de Lei

^ 192/91, a expressão:

"Art. 13 ... (do Distrito Federal), pelo me-

nos um. . .

JUSTIFICATIVA

O ar t. w' 132/do Estatuto da Criança e do

Adolescente determina que haverá, no mínimo, um Conselho

Tutelar em cada Município,, ^ssirn, a presente emenda visa

compatibilizar a proposição com a vei normatizadora.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Comissão de Constituição e Justiça

EMENDA N2 14

Acrescente-se, ao parágrafo único do art. 13

do yfrojeto de Lei n9 192/91, o seguinte: v"~—x

"Art. 13
x

Áfa

Parágrafo ^Tnico: ... (Adolescente), e deci-

dir sobre a criação de novos Conselhos Tutelares."

JUSTIFICATIVA

A presente emenda busca dotar o Conselho DCA/

DF/ de autonomia na verificação da necessidade de se

novos Conselhos e a forma de fazê-lo.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EMENDA m 15

Acrescente-se, ao inciso XI do tfurt*

Projeto de Lei n^ 192/91, o seguinte:

21 do

"Art. 21

XI ... (Poder Executivo local) e dar parece -

rés..."

JUSTIFICATIVA

Matéria de ordem orçamentaria envolve, sem dú-
vida, até a existência do órgão* $.ssim sendo, nada mais

\fjusto que o Conselho se manifest]/ através de pareceres no

assessoramento ao Poder Executivo.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EMENDA N2 16

Acrescente-se, ao inciso III do art. 27 do
' -. y

Projeto de Lei n^ 192/91, o seguinte:

"Art. 27

III ... (Tutelares), pelo voto secreto e

reto".

JUSTIFICATIVA

A emenda visa resguardar a lisura da particji

pação comunitária na escolha dos membros do Conselho.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Constituição e Justiça

EMENDA N 2 17

Acrescente-se o seguinte § 42 ao artj 16 do

Projeto de Lei n^ 192/91: ^~^

"Art. 16

§ 4 Q _ 0 Governo do Distrito Federal assegura

>rá condições para instalação e funcionamento de cada Conse-

lho Tutelarf"[y

JUSTIFICATIVA

Em que pese a proposição estabelecer que o

Conselho terá recursos próprios, a condição para sua insta-

lação e funcionamento.



Hiva/ Arimar 21:20 16/12

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Constituição e Justiça

EMENDA N2 18

E. 132. l

Substitua-se a redação do

de Lei n^ 192/91, pela seguinte:

17, do Projeto

"Art. 17-0 Conselho Tutelar disporá de servi-

dores do quadro de pessoal da Administração Publica Direta

ou Indireta, colocados à disposição pelo Governador do Dis -

trito Federal".

JUSTIFICATIVA

A emenda apresentada visa compatibilizar as ne_
cessidades funcionais do Conselho Tutelar.

A forma original restringe muito a possível fal_
ta de recursos humanos que poderão advir.
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(DEPUTADO PENIEL PACHECO)

CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Constituição e Justiça

EMENDA NS 19

Modifique-se o parágrafo único do artjjg» 19, do

Projeto de Lei ns 192/91, para § l 3, renumerando-se o seguin

te, dando a presente redação:

"Art. 19

§ 1Q - Quando em substituição, o Conselheiro Su

plente fará jus ao subsídio do titular".

JUSTIFICATIVA

Justifica-se esta proposta visando resguardar o

direito que tem o suplente,quando na plenitude da titularida

de.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Constituição e Justiça

EMENDA N2 20

Acrescente-se o seguinte inciso XVIII, ao art|#-

do Projeto de Lei n^ 192/91, com a seguinte redação:

"Art. 7°-

XVIII - Estabelecer prioridades na aplicação

de recursos públicos para execução de politi -

cãs dos direitos da Criança e do Adolescente

no Distrito Federal".

JUSTIFICATIVA

A proposta ora apresentada objetiva, entre ou-

tras coisas, atribuir ao Conselho a forma que deve observar

na aplicação dos recursos destinados.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DJSTRITO FEDERAL
Comissão de Constituição e Justiça

EMENDA Ne 21

Acrescente o seguinte artJNtyHi 28, ao Projeto de

Lei n2 192/91, renumerando-se os demais, com a seguinte re-

dação:

"Art. 28 - Os Conselheiros do Conselho DCA/DF,

eleitos pela sociedade, serão diplomados pela Câmara Legis-

lativa do Distrito Federal".

JUSTIFICATIVA

A emenda aqui apresentada visa assegurar

pleito, emprestando-lhes maior relevo na diplomação.

o
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DJSTRITO FEDERAL
Comissão de Constituição e Justiça

III - VOTO DE RELATOR

Não vislumbrando óbices de natureza le-
gal, somos pela aprovação do Projeto de Lei n3 192/91, com
as emendas de Relator inclusas, por sua constitucionalidade,
juridicidade e por ser de boa técnica legislativa.

wn-

G<



José Alberto/Arimar

(PEniel Pacheco)

16/12 21h24 E-134.1

o vn+o

'Não vi-sf

do prnjjgto de lei, com as .pmpnrla 1 nu] n R a s

Gostaria apenas, Sr. Presidente, de fazer uma observa -

cão a respeito feita por um Parlamentar quanto a

AI única preocupação

vinculaçao dos salários dos conselheiros, estabelecidos no art. 19

gostaria de contar com a

ajuda dos nobres paresy euma observação feita pelo Deputado Clau -

dio Monteiro, que esta presente, de estabelecer aqui a questão sala

rial com equivalência ao padrão 3 da classe especial do cargo de

A ~ 'lista em pcdministraçao publica do Distrito Federal,

acordo com a do Deputado, e vedada a vinculaçao salarial,

a não ser r̂ questão de equivalência salarial ou isonomia nos ca -

sós já previstos na Constituição. O ideal seria incluir, já no proje_

to, o atual saláriojidentif içado por es^a classe.

Fica esta observação, que quero inclui-la no meu pare-

* ** / x

cerc ao invés de constar aqui que "o conselheiropercebera remunera -

çao equivalente a 30% do padrão 3", estabelece já este valor em es-
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pecie, e, em seguida, assim que os salários forem reajustados, a cor

reçao será feita normalmente, atendendo os preceitos de reajustes sã

lariais aos servidores do Distrito Federal, mantendo-se, portanto, o

mesmo padrão.

f i p n. rvfinn.
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(Peniel Pacheco)

Fica essa observação, também, como parte do nosso relatório

. n/ „ n
ser adaptada a_posteriori naNfedaçao -Final.

Vamos estabelecer o valor nominativo do salário, dizendo

eles serão corrigidos na mesma época e na mesma proporção dos servi-

deres do Distrito Federal.

0 SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -/Com a palavra o

Deputado Wasny de Roure.

Sm discussão o parecer,

0 SR. WASNY DE ROURE (PT- Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, tenho em

taria de apresentar.

^s
ãosMr emãos Mr emendas que eu gos-

Tem uma emenda que o Deputado Peniel Pacheco
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•_lj aPresenta que, no meu modo de entender y não pude atentar a todas

, „ ___ . .
e Ias | - 'Sm MBA- dodaiG uliniianiiu tpu ha um equivoco, ,«20 f; a Emenda de ns

11. A expressão no original, encaminhado pelo Executivo e "nacionais e

internacionais", fq palavra "estrangeira" significa país, ou seja,

país no exterior^e ';'internacional" significa entidades internacionais

país no exterior. Entendo que na forma como estava no original é

rriais correta que a apresentada na forma da emenda. Se o Relator enten

der e retirar, tudo bem, senão vou pedir o destaque para a votação em

eparado.

Apresento estas emendas à Mesa para que encarni

nhe para os Relatores.
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O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - A Presidência,antes de»

olocar o projeto em votação, considerando que- há uma série de emendas

apresentadas, solicita aos Srs. Presidentes da Comissão de Economia, Orça

mento e Finanças e da Comissão de Assuntos Sociais que indiquem os fielato

rés para a matéria e que estes se manifestem no tocante à. possibilidade de-

apresentar parecer nesíTa sessão.

Com a palavra o Sr. Deputado Aroldo Satake.

O SR. AROLDO SATAKE (PTR. Sem revisão do orador) - Sr. P ré s i.

dente, indico o nobre Deputado Gilson Araújo para Relator da matéria.

O SR. PRESIDENTE(Salvi ano Guimarães) - Com a palavra o Sr.

Deputado Gilson Araújo.

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi.

lente, solicito 48 horas para fornecer o parecer sobre essa matéria.

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - O Sr. Relator da Comif

ao de Economia, Orçamento e Finança solicita 48 horas para fornecer o pá

recer



O SR. EDiMAR PIRENEUS (PDT. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

sidente, pedi para serem discutidos nesta Casa dois projetos de nossa au-

Clarice / Geraldo
(Presidente )

16.12 21h32 SE 140.1

Com a palavra o Sr. Presidente da Comissão de Assuntos Sociais

toria. O primeiro. GléT//- rural, é sobre educação na zona

rural. Ele veio para ser discutido, mas preferi que não fosse votado. O

- - ffnosso projeto sobre eleição de administradores, também não yoi votado por-

que achamos A£A- um assunto de interesse da sociedade, que deve ter a par-

ticipação /-ẑ á-̂ ĉ iP-, lambem foi retirado.

Este e um projeto que deveria, por lei, ser o primeiro desta

lasa, mas mesmo assim não tenho condições de indicar Relator aqui, a não

ser que algum dos nossos pares da Comissão, , analisaram^

O•ftenh^L coragem de dar o parecer, •forque eu não tenho. E se algum .nobre

Deputado ou Deputada tiver condições:,: está aqui entregue o projeto para

parecer

O SR. WASNY DE RQURE - Sr. Presidente, /t>&, ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o Depu-

tado Wasny de Roure /Î HU

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

sidente, acredito que realmente o projeto seja bastante complexo, não

obstante o nobre.;,Deputado Peniel Pacheco apresentou um parecer >
por demais discutido 'junto as entidades que trabalham em

cima da matéria.

Concordo com o Deputado Edimar Pireneus, Recentemente S.Exa.

fez um pronunciamento pela maneira açodada como temos votado projetos

aqui. Entretanto, acredito que o Deputado Peniel Pacheco, oeoto rnomonto=^r~?

/ o ft -T-v A _



48 horas, ou» pelo menosjem 24 horas, poderíamos trabalhar em cima,mas vc)
f
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neste momentOé traz uma contribuição a esta Casa por aglutinar uma dis_

cussão da mais alta relevância. . $ié posso entender

um credito à própria discussão que o Deputado Peniel Pacheco fez com

-SÍ/Â  e '•- Aestas etotidades-í-?•' trouxe aqui o parecer && WÁJQJÍ, . f-j^" ^ »/jt-XH aglutinan
„•• j

credito que. em

s

tar ainda este ano esta matéria,que é altamente relevante e por isto

nãtf pode JjLr prorrogada a sua votação . Porque votamos "'• de ma

neira equivocada questão orçamentar!a? •-. na última sexta-

feira e nem por isto deixamos de votar.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Gilson Araújo.

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente^ posso submeter agora umparecer de plenário e se for o caso,

o plenário acata. Eu leio o parecer da Comissão de Consfituição e Jus_

tiça, leio o projeto^ou um parecer de flenario. Porque já fux um rela

torio detalhado em relação a este projeto»

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra a

Deputada Rose Mary Miranda.

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão da oradora.) -

Sr. Presidente, posso dar o parecer pela Comissão de Assuntos Sociais
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mas precisaria de um tempo porque Aut tenho ae ler o projeto, fazer o

relatório e tudo.

O SR.PRESIDENTE (Salviano Guimarães.) - Será dado o tem

pó que V. Exa. solicitar.

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão da oradora.) -

Trinta minutos.

O SR. PRESIDENTE (Salvinano Guimarães) - Trinta minutos,

fica estabelecido.



Liliarv / Geraldo
(Presidente)

16.12 21h36 SE 142.1

J3—S-R-r-PREB"! DENTE (S aí viário ""Guimarães ) -""Com a-palay.ra o Depu-

'S/F.RAMCE5KA
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador) - Sr. Pré-
/

sidente, todos\^certamente concordamos com o Deputado Peniel Pacheco e

com a própria presteza da Deputada Rose Mary Miranda, dado a importância

deste projeto de votá-lo , tratá-lo e aprová-lo com os devidos aperfei-

çoamentos nesta sessão legislativa. Entretando, este é um projeto de maior

complexidade. $e for possível, pelo. menos, um intervalo de uma sessão, to-

dos nós nos sentiríamos melhor, mais confiantes, mais seguros e daríamos

mais importância a este projeto, '̂ C° respeito que nnerece . Re-

ceberíamos cópia e a Deputada Rose Mary Miranda teria um tempo maior pa-

ra refletir sobre isso. ̂ WŜ tH-̂  então, as preocupações do Deputado Edi-

mar Pireneus /^Deputadp. Maria de Lourdes Abadia,^ Deputado Wasny de Roure,

e de tantos outros que estão pedindo temporpara poder estudar este pro-

jeto.

Cv-S-S-r- PRESIDENTE ('Ŝ vlanô GT̂ iJiî rSé̂ s) -~~&õnT~a~p~15Tavra Depu-

t acro—P e r>ie i PãTrh-fr&a-.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PEWIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.) -

/̂/̂ XSr. Presidente, chegouNamensagem.recentemente, neste Legislativo
/ ' /

pedindo à Carnlra Legislativa para aprovar um empréstimo de alta

monta para a construção do metro no Distrito Federal. Ninguém

\y.estudou nadai/ninguém teve tempo para analisar profundamente

tessa matéria» ̂ sse projeto esta aqui desde o dia 19 de agosto.

Sr.Presidente, eu gostaria de ser tratado corn

dignidade, porque está faltando decoro parlamentar nesta Casa.

• fjão aceito ser tratado com achincalh^ aqui dentro. Gostaria

ôX
que o Deputado/tratasse com dignidade. Eu estou tratando com res-

peito todos os Srs, Parlamentares? não faltei corn a seriedade em

nenhum momento:í por isso, gostaria de ser tratado no mesmo nível.

<V^>-'

Desde o dia 19 de agostoVesta mensagem chegou aqui

na Camará. Tramitou nesta Casa pelo prazo Regimental, tendo sido

renovada a oportunidade para apresentação de emendas. Tanto é que

\?vários parlamentares apresentaram emendas. Esse projeto teve

tempo de ser lido, analisado por urn período de quase cinco meses.

Se os Deputados não analisaram em cinco meses, não será ern 2 horas,

ou 24 horas, ou mais ura mês ou mais uma semana que J&.Exas. vão
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faze-lo.

Então, estamos .multas vezes• adotando urna medida

para tratar de assuntos\talvez/que são negociados por outros

interesses e não queremos dar prioridade ao atendimento da

criança. O Distrito Federal é uma das capitais do País onde

o problema da criança e do adolescente é um dos mais graves.

P <Quase todos os Estados já implantaram os e-onselhos tutelares e

/J f
já implantaram os conselhos Estaduais. E nos, no Distrito Federal,

por culpa da Camará Legislativa vamos ficar aguardando a boa—-^
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-ficar aguQrdandoNe(\jbb$J vontade de alguns parlamentares que querem

apenas ler, porque nem tenho muita certeza ate haverá muita oportunida

de,r.este prazo exiguo que estão pedindo, de fazer uma avaliação profun-

da e

emoc

criteriosa. Então, Sr. Presidente, acho que não se trata de paixão

ional. Acho,ate, que tem o direito de pedir para não ser votado

nestfa sessão legislativa^ Ircías.se é responsabilidade nossa analisar corn

sem edade essa questão, e, também, responsabilidade nossa tomar medidas

imediatas para sanar o problema grave da criança e do adolescente no

Distrito Federal. Se alguém não tem sensibilidade para isto, quero inani

fes-1 ar que me sinto preocupado com esta Casa. Temos que evitar que as

crianças sejam exploradas nas ruas, na rodoviária, prostituídas, trata-

das como menores, como massa de manobra nas mãos de adultos ® Ifyuem não

tiver sensibilidade por isto que me perdoe, mas t$HH sinto-me sensível

par esta questão.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com P. nalavrs o De

put .do Wasny de Roure.

sid

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Pré

;nte, Srs. Deputados, faço um apelo ao Deputado Peniel Pacheco,
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.ma sessão não vai prejudicar aquilo que não foi votado em cinco meses.

iíntao, vamos ter um pouco mais de calma e caminhar juntos para votarmos

ssa matéria. Urna sessão foi solicitada pelo Deputado Carlos Albertof

(preio que são Deputados sérios nesta Casa, Deputados responsáveis.Enten

Io que não e na acusação que vamos evoluir. Faço um apelo ao Deputado

Deniel Pacheco para que possamos ter uma sessão %, fènquanto isso, os ga

Dinetes poderão examinar, com mais preocupação e com mais responsabilida

de. Ate concordo com a cobrança que o Deputado Peniel Pacheco esta fa-

zendo. É correta. Mas creio que não e urna sessão que vai atrapalhar a

instalação do Conselho da Criança no Distrito Federal.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra a Dês

putada Maria de Lourdes Abadia.

E LOURDES

r a) -
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O3R. PRESIDENTE (Salviano l

v-pa—a—Be-puLadâ Maria de Lourdes. '

A SRA. MARIA DE LOURDES (PSDB. Sem revisão da ora-

dora.) - Sr. Presidente, queria fazer essa solicitação despelo me-

nos i uma sessão. Foi-me colocado aqui que a próxima seria apenas pa-

ra tratar de orçamento. Mas, acredito que nos possamos fazer uma as-

sinatura e um requerimento de urgência»urgentíssima de matéria para

ser votada. Eu me proponho a colher essas assinaturas para que en-

tre ,-antes do orçamento,a politica dos direitos das crianças e do a-

dolescente, para que votemos nesta legislatura.

Concordo com todos os companheiros aqui sobre a preo-

cupação e ate do tempo que foi gasto para que pudesse ser votado,

porque e uma matéria urgente. Mas, recuso-me a votar essa matéria

sem conhecer as emendas, sem fazer um estudo comparativo.

Com relação ao que o~§̂ T Peniel disse, que se votou

metro aqui sem $ conhecimento, quero dizer que passei #*• 48 horas

sem dormir, duas noites debruçada em cima e sei o que votei, sei

o que falei desta tribuna,como balisamento e documento aos compa-

nheiros para que votassem aquele projeto. Digo mais,Ytodos os pro-

jetos de responsabilidade , <à$w p 'ê X̂ é%i%̂ ) para mimjje um dos mais im-
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portantes ília» qãpara Brasília» qão aceito esse tipo de jogar
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MARIA DE L

pr-fxj^M-TTe; par>a
, „ ~-\

M M l l i ^ f i n-i n n r > p - i t - n rlA jngn.ial para a plateia,

de ficar acusando companheiros aqui e de mostrar que uns são

responsveis e outros no. falo isso porque participei icomo suplente.

da Comissão que elaborou o Estatuto da Criança e do Adolescente e tive

oportunidade de viajar para quase todos os estados, para as Assembleias

Legislativas, para criar esses Conselhos. E sei das implicações, das res_

ponsabilidades, porque e uma coisa que implica em mudança, "WJudança de

comportamento da sociedade, do Judiciário' e que implica em- recurso?

~também. não sou de votar sem conhecer. Não tive tempo de analisar as

emendas . Então, peço a V. Exa. que, pelo menos, uma Sessão* fazemos um re_

querimento, para que votamos em regime de urgência ̂ (Urgentíssima.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência de-

fere a solicitação e da uma sessão de prazo para apreciação da matéria.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Concedo a palavra ao

Deputado Benício Tavares.

O SR. BENÍCIO TAVARES (PDT. Sem revisão do orador)- Sr. Pre-

sidente, eu pediria a V.Exa. que explicasse melhor essa próxima sessão,

será ainda hoje/ ou se será uma convocação extraordinária, destina-

da, exclusivamente, a apreciar esta matéria.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Exatamente . Pelo que

entendi,os Srs.Jvão fazer um requerimento de uma sessão extraordinária,

específica para apreciarem esta matéria.

A Presidência informa que ainda temos 12 itens na pauta des-

ta sessão extraordinária, M. fefiinda teremos mais duas sessões extraordi-

nárias, para discussão e apreciação dos projetos de leis que foram apro-

16/12 21:48 E148/1

r̂ —» ——^i .— '-^
vâáos, em primeiro turno e seguiram para segundo turno,fseguiram para

redaçao final.

_j3t5m\jj/p~XL^rrir\a_J}e^

r-LÚCIA CARVALHe-r-r-.
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e, o Projeto n 2 $0, próximo a ser votado, tem entrado em pauta desde a

cer

tiça

jeto

16/12 21h50 . E-14 9.1.

A SRA. LÚCIA CARVALHO - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Tem V.Exa. a palavra.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora) - Sr. Presi-

dent

semana passada. Trata da licença especial concedida aos servidoresl/lnen -

ciona.e da outras providencias. O Deputado Wasny de Roure está com o pare.-

ia Comissão de Economiay^e^o parecer da Comissão de Constituição e Jus-

já foi votado, vários servidores não estão se aposentando, e este pro-

v>regulamenta a questão das faltas, enquanto «eletistas. Portanto, peço
/

que p Projeto n- 268 possa ser votado agora.

dro

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Convido o Deputado Pé -

>elso a assumir a Presidência.

j?eî
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ecretario que leia

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Solicito ao Sr.

item da Ordem do Dia.

3>^̂  )

J K

jfâfy discussão e votação, em i 5 turno, do Projeto cie Lei

258, de 1991, aue\ Dispõe sobre cômputo do tempo de serviço ,

fins de concessão de licença especial aos servidores

menciona , e dá outras providências

que

-Autor: Executivo jLocai .

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Sr,

RJelator da Comissão de Economia Orçamento e Finanças, Deputado Wasny de

Rioure.
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O SR. WASNY DE ROURE (PT. Profere o seguinte pare-

MARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

PARECER DE PLENÁRIO

Sobre o Projeto de Lei NQ 268/91 que

"dispõe sobre o cômputo do tempo de

serviço, para fins de concessão de

licença especial aos servidores que

menciona, e dá outras providências".

Autor: Poder Executivo

I . RELATÓRIO

O Projeto de Lei em pauta dispõe sobre o cômputo do tempo

de serviço para fins de concessão de licença especial aos servido -

rés sob regime celetista, anteriormente à implantação das carreiras

a 17 de agosto de 1990, por servidores, respectivamente, da Admi-

nistração Direta e Autarquia e das Fundações Públicas do Distrito

Fe;derai.

O Projeto prevê que os períodos correspondentes a faltas

justificadas; suspensão contratual, a pedido; afastamento para

frequentar curso de pós-graduação, mestrado e similares, com perda

vencimentos; suspensão disciplinar e licença para tratamento da

piópria saúde serão descontados para fins de

e £

G C

S í

II

concessão da licença
pec ial.

. PARECER

O Projeto de Lei favorece a situação atual do servidor do

F, que, de acordo com a Lei Ne 1711/52, no seu art. 116, impede o

rvidor do benefício de sua licença especial quando ocorrer alguma

terrupção no seu tempo de trabalho por qualquer dos motivos enume_

De acordo com este Projeto de Lei, o servidor terá que re_

r o período correspondente à sua ausência do trabalho para ter ãi_

ito à sua licença.

Portanto é uma lei menos penosa ao servidor e mais justa.



III

to de Lei.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

. VOTO DO RELATOR

Diante do exposto, somos pela aprovação do presente Proje

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1991.

Deputado WffSNY DE ROURE,relator.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussão,

Em votação.

Os Srs. Deputados que Ba pronunciarem $mf "sim

estarão aprovando o parecer; os que wm pronunciarem pelo "não1' o
7

estarão rejeitando.

Solicito ao Sr1. Secretario que proceda a chamada

aos ors. Deputados,
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - O parecer da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças sobre o Projeto n5 268/#/está aprovado, em
/i fí '

9 turno, por 19 votos "sim")/uma abstenção/~er4 ausências.

O projeto segue, agora( para tramitação e-votaçaõ em 2
5 turno^.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda à leitura do próxi-

mo item da Ordem do Dia.

O SR. CARLOS ALBERTO -(-ECB-r-̂ liUIli imitou UB uraílòi'.)' - Sr.

residente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Deputado

arlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. &&& revisão $& -ô a4ê j - Sr.

residente, quanto^ prójetos temos para votarFnoje?

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Nesta sessão extraordiná-

'ia, mais nove.

E vamos ter outra sessão extraordinária para votarmos ain-

- turno, e Redação Final de alguns projetos.

•B£Em̂ £ILB_̂ êjî rjeyj5-̂ ^
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O Sr. CÔRtQè AlBÉRTfl(PCB. Sem revisão do orador)-

enho opinião
l

Iguns desses pró jetosjf, talvez,

WA
semos fazer —-* uma leitura,

dação final írf^etserfvretirados e

próxima CORP^--! og-í Q i Q+--J ̂^

uudes-

nemV29 turno ou re-

jogados para

, veríamos

coletivamente .quais os projetos que realmente são urgentes f cie inte-

resse

p^ra a próxima sessão legislativa.

S \«.OtfYW1

com seus autores para

que não possam ser jogados

gastaria que conversássemos

i hoje, mais urna vez re-

peitido um gesto bonito, agora a tarde do Deputado Edimar Piríneus . Ho-

je1, também, o Deputado Manoel Andrade retirou o seu projetoNdef^amara

fl"~>̂ y , w ^^^j^^^-~~
de Compensação,gnf'im,póutro dia já se retirouVprojetoYde urna universi-

a

de* já se retirou\/projetoN/é^ãdministrador regional ,projeto da mais

a3ta importância. \pft̂ aĝ otíeriamos ver quais são real

rnqnte. os projetos urgentes, impostergaveis e deixar apenas esse. Essa e

nossa proposta.

O SR. PRESIDENTE(Pedro Celso)- Sr. Deputado, esses

l
projetos que estamos discutindo agorasao todos de autoria do Executivo «

outros.temos
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Sr. Presidente.Pearo ueisoj

igundo turno, o projeto do Deputado Salviano <$aimarães, que regula-

T
m mta o funcionamento das feiras-livresj outro do Deputado Geraldo

Magela, que é a redação final j &utro.do Deputado Tadeu Roriz, que é reda-

9

t iro doYp e n ie l Pacheco que|e redação final.

10 final; outro do Deputado Euripedes Camargo, queYe redação final. E ou-

Corn a palavra o Deputado Carlos Alberto

se

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador.) -

:r. Presidente, poderia fazer algumas sugestões que não têm o mérito de

^ ~ y^ YXr/ otimas>'^>jyf^íAg^i/>raa^A O de ne 22, que criavJunta Comercial no Distri-

to Federal.. J& uni assunto complexo que não pode ser debatido, em que pese

s«;já apresentado pela luminar sapiência do Poder Executivo. Evidentemen-

vc

fo

pode ser deixado parawproxima sessão 'Legislativa.

O de nQ 23 dispõe sobre a desafetação de bens de uso co-

mum do povo e da outras providencias.

E ate absurdo que queiram que iMp£ do jeito que estamos

tando, examinemos urna coisa oessalb .

Tem um aqui. do Deputado Pedro Celso, &• de nQ 24

i retirado:

"Estabelece os principais objetivos do Plano Diretor do

strito Federal" - este aqui é segundo turno? Primeiro ou segundo turno?
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - 18-fesclareço

Tem0votação \ie segundo turno e redaçao final.
r̂

O de ne 24 já foi votado em primeiro turno J

o de n2 094 « foram votadas as emendas de primeiro turno.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador.) -

amos analisar então.

O de n °- 25:

"Altera a Lei nQ 7.431/17. Institui oJPVA, este é irnpos-

tjo.tem que ser votado.

e pode falar. Se o Secretrio quer falar,

m

m

O de ne 26:

"Cria e fixa os valores dos preços públicos..." -

arnbém este aqui me parece importante, que é a questão de taxas e preços.,

nfim, acho que podemos dar uma limpeza geral.

Só nesta leitura aqui rne pareceu que seria razoável jogar-

as alguns para te^ciBPa^ife &+ BvC^otuA-
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22h04min

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Sr. Líder

do Governo, Deputado Manoel Andrade.

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador.) -

£>r. Presidente, permita-me .Quero discojdar da posição do Deputado Carlos

.Iberto. porque esses.projetos que estão inseridos nes^a pauta são projetos

á conhecidos da Casa.

O projeto dà/íúnta Comercial é da mais alta importância.

ilstá na Casa há quase dois meses.

0̂  projeto dos preços do DETRAN

Ni>8^ l í
— da mais alta importância, \ft*àse—«9*e»V garanti r f a sobrevivência

(leste.

projeto do IPVA não se discute a sua relevância. £em

<[ue ser aprovado.

^
O projeto do IPTU ter/que ser aprovado

O projeto de Desafetação de Áreas Publicas também ^

V̂̂ ft̂ - esta desde 1986 em tramitação e os Relatores, se não rne enga-

no, já têm todo o parecer concluído, até ponque veio , subsídio suficien-

te para que os Relatores pudessem se interar da matéria.

De maneira que faço um apelo



Denise- j<X6UX 16.12.91 22h06 E/157.1

( M . Andrade)

um para que não deixemos esse^j pró jet

sem votação. Vamos dar um exemplo de trabalho, vamos virar a noite,

>\M̂ 2-
se for o caso^y^amos votar esse projeto.

Acredito ser a salda que a sociedade espera.

Temos um numero razoável de outros proítetos que precisamr
ser analisados, precisam ser votados, pas tivemos o cuidado de

aqueles de urgência, urgentíssima. O caso que posso citar é o

da contratação
ro jeto que ̂ tratajfde pessoal para a Fundação Hospitalar e para a Fun-

dação Educacional, são projetos que não podemos deixar sob pena de

\/~""ntrarmos o ano de 1992 sem professores/ ^Legislativo não pode assu-

\ ̂ -^mir esse ónus. Estamos sentindo um grande numero de alunos,Vestudan-

;es.saindo da escola particular em busca da Fundação Educacional.

Então, Sr. Presidente, . .. -,...;„•,•**• - \-, •

faça/aos toyji^n^e membros\àK Gamara Legislativa para que comecemos
' v

a votar, para que comecemos a ̂ •ar**pareceres e 43*Wlí terminar/ yaqyr pau-

a toda.que é bom para todo mundo.
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O SR, WASNY DE ROURE - Sr.Presidente, pela ordem.

O SR»PRESIDENTE (Pedro Celso)- Com a palavra o Deputado

Wasny de Roure.

O SR WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.)- Sr.

Presidente, proponho que votemos apenas os projetos que tem parecer

pronto,c oncluido agora a noite. Esse deve ser o crite_

\^C^=-rio da votaço e a passaremos do primeiro que está faltando \a<fc úl-

timo. Cp que não tiver/ parecer e não condições deSf/gt poucos

minutos que faltam para encerrar o dia ficarão transferido/>.
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O SR.JOSÉ EDMAR - Sr. Presidente, pela ordem,

O SR,*PRESIDENTE (Pedro Celso)- Com a palavra o Sr. José

Edmar.

O SR. JOSÉ EDMAR (PTR. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-

dente, faço uma outra propostajpoderíamos listar os projetos que es-

tão em pendência w9»r relatórios ou que são polémicos»

poderíamos fazer uma convocação extraordinária para logo após o or-
I

/>9-
, votarmos todos esses projetostH^p ortanto

ríamos dirimir todas as duvidas e terp$f t

pode-

tempo necessrio para ana-

todos projetos pendentes.

partir de amamnkã.
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(José Edmar)
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surtir de amanha, vota-se o orça-
X

jnento ruma Jbessao .-Extraordinária que acaDa] com todos

•Cio " p Q'ri Cl G lT. T» c S •

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Não havendo acordo,
_k /

* *_- &\ ̂ ^^^essa Presidência pBL darfAite^XJWbrt«Ka Ordem do Dia.

bonvido o Deputado Benício Tavares aVáuxiliarmos

trabalhos da Mesa.

O SR. GILSON ARAÚJO - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Depu-

tado Gilson Araújo.

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, pediria um tempo de três minutos, para que possamos

\ •k*^CC(MúJl^A' ^
conversar sobre o assunto, porque temos que açage-r oncãminhamon-feSfr

1 \_/ *̂ J

AJ/oley

propostas para deliberar ÁA/jft .

O SR. MAURILIO SILVA - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Depu-

tado Maurilio Silva.

O SR. MAURILIO SILVA (PTR. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, já perdemos um bom tempo discutindo alguma coisa, que

eu diria importante, mas não chegamos a lugar nenhum.

O ~ ~* ~proponho que V.Exa. de continuidade a votação, corn

normalidade. Ha um ou dois projetos do Executivo que entendemos «<*
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podefser retiradofe W^démais não ha condições. Por outro lado, vo-

^tar amanh e depois ou,- talvez.a^é trs ou quatro dias, o orçamento

^> ̂  L ~ *e pensar que «̂sHreRS conseguirvVotaaí^aepois de uma pessao -£xtraordi-

naria.isso não existe não ser por convocação do/Governador. Por
í L

outro lado, -gm^ efetivamente, não pretendo vir aqui votar, numa J3es-

são Extraordinária, que poderemos votar hoje.

estaria que V.Exa. desse continuidade a votação

JORGE CAUIIY



íf>]

O SR. JORGE CAUI-IY - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Deputa-

do Jorge Cauhy.

O SR. JORGE CAUHY (PL. Sem revisão do orador) - Sr. Pré

sidente, essa pauta já foi, na reunião da Mesa com os l,Láeres, aprova-

a. Vamos votar.'oitfao devemos modificais porque amanhã deverá

soiuemce uma votaão

Então, proponho a V. Exa. que continue a pauta.

ernos vota.ndo, já teríamos >

O SR. PRESIDENTE J Pedro Celso) - Solicito ao Sr. Secre-

cario que a leitura itern da Ordem do Dia.

Jiscussao e votação, em l? turno , do Projeto de Lei

ná 139, ie 1991, :ue.Dispõe sobre a contratação de pessoal para aten

der necessidades temporárias Vertes p mOS&ítBia&íiltf interesse público na Ad

rninistraçao Direta, Autárquica e Fundacional

Autor: Executivo /ocal.1

O SR. PRESIDENTE 'Pedro Celso) - Com a oalavra o Sr. Rei

tor da Comissão de Constituição e Justiça.

iA -kolicitg aos Presidentes das Comissões oue

ra Relatores para o projeto.
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Presidente,

to

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) - Sr,

jprojeto, f&ÇQK^ design^ o Deputado Carlos Alber-esse

-Q SR. CARLOS ALBERTO— Sr. Prosidonto, pola ordem-,

Q-SB-r-PRESIDENTE (Pedro Colcci)

do Garlop "Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB .) du ui-adur) - Sr

Presidente, .̂a próxima sessão legislativa , darei o parecer.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Solicito ao Sr. Secreta

rio au a leitura doV^MBÍMÉMO item da Ordem do Dia.

. ̂^^^^-^^^^ ,̂ ._y~f* r Rnrn4RHtTrr̂ ^̂ rê 4e-̂ -Jrê ^

•) Discussão e votação, em 1Q- turno, do Projeto de Lei
228, de 1991, que* Cria a junta Comercial do Distrito Federa^

e dá outras providências .

,=,.,/

7

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Sr. Re-

lator .



ADRIANA A./

(Presidente, sou o Relator desie j&rojeto e náo tenho condições de apre-

(sentar parecer, ficando;—u n L a. ô  p ar a a próxima sessão legislativa.

•O-Sfl. rnEDIDEHTE (Pedro Gelloo)

O SR. PENIEL PACHECO (PST. jSem revisão do nradnr-)- - Sr,



JOSe alberto/Lizete

rio a proceder a leitura do

16/12 22hl2 E-160.1

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Convido o Sr. Secreta-

item da Ordem do Dia.

"Discussão e votação, em l- turno, do Projeto de Lei

ns 248/91, que dispõe sobre a desafetação de bens de uso comum do

vo, e dá outras providências".

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Sr.

Relator.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, sou Relator desta matéria Vja Comissão de Constituição e

Justiça? ._» em virtude dos trabalhos da Lei Orgânica, envolvido como

Relator daquela Comissão, não tive condições de apresentar pare -

p^__^ ^ Olu^j^ \J , V ~^~ " "-rv ff^^^^s/-^' **•• Jl ~r"N ™^~-~-— ;—• ^ —-̂
cer. Peço, então,ypara a próxima sessão legislativa.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - A Presidência acata o

pedido.

Convido o Deputado Salviano Guimarães a assumir a Pre-

sidência dos trabalhos.

anu G u l

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao Sr,

Secretario proceda a leitura item da Ordem do Dia.



José ATberto/Lizete

"Discussão e votação, em l2 turno, do Projeto de Lei

s 282/91, que altera a Lei n2 7.431, de 17 de dezembro de 1985,

:jue institui o IPVA no Distrito Federal, e dá outras providências".

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

3r. Relator.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. \£om rcviaao do orador) - Sr,

?residente, o Relator desta matéria .pela Comissão de Constituição e

Justiça.é o Deputado Cláudio Monteiro,

16/12 22hl2 E-160.2

H ( P n l v i a m r i u l m n r ã f í s ) Cf

o CLaudi

NTEIRO ( i gari Hn



MAR

Pré

oed

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do orador) - Sr

idente, acabo de ser designado Relator e preciso de tempo.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - -A**. Referido o

ido.

da

22hl4 E/161/1

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do^lpp item

Drdem do Dia.

"Discussão e votação,em l5 turno do Projeto de Lei nQ 269/91

que cria e fixa os valores dos preços públicos a serem cobrados pelo

Dethan/íí F e dá outras providências."

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o Sr.

Relktor.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do Orador) - Sr.

Pré idente, espe projeto nos trouxe alguns problemas'.

com

con

'rimeiro, o projeto veio erradoK • *• confunde preço publico

taxa* -iambem solicitajjp informações ao Poder Execu-

tivp.w.em virtude de greve no Detran. '̂ ÍQjyniftçjr não

[S •<
tada

Solicito tempo,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - . Referido;' será

:edidoYtempo necessário para que V.Exa. emita o parecer sobre a matéria-.
(2? S> «í.. UM-V U V De . — n , /ui-^í^ KWL

' •> \

cnó'l7i___a__p_alayra o Deputado Wasny de Roure.
~:iòtur<? ("S.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) - Sr. |re-
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idente,

glributação.

questão de ordem s de^Projeto

Iroj

j**" O

v j)*̂ U.̂ V̂ _. ̂ ^

rojetos^cornplicados -̂ 6Xgrî

odo um planejamento.

, . " •' "" l" '-- Mão sei os acertos que

ejxistem nos bastidores com relação à matéria. }*& *-̂  / /

quero lembrar a Casa que um planejamento de tributação,

de arrecadação



(g)
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repercute no ano seguinte.\Dessa for

, faço um apelo para que.se tivermos que votar - matéria referente

tributação, que seja votado este ano, seja qual for o parecer, favo-

rável ou contrário.
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O SR. PRESIDENTE (Salvlano Guimarães) - Solici-

to ao Sr. Secretario que proceda a leitura do\item *%&&# da Ordem do

Dia.

^c^^__^ .
— "Projeto de- ((esoluçaoV^aTterãT" dispositivo/dtíLS

r- i

Rçesoluc.fflB/n2/34, 35\/36/91 e dá outras providencias.

ia

fcegislativa do Diotrito Federal pocol-

Fica inclui do. no-J-tem II/do art . — l" Roooluão-

n° Q3^1 /01-7—que institui a o a L r u l u V a administrativa da Gamara LegiblaLi

xm do Diotri to Federal, g da outra

crs—órgãos—de—asse^soraÍMenLo—aos—integrantes—da Mesa-

]>irotora,—P> 'InMnctr do ?°—Scorotario

:—PRESIDtivTE ( Dd.1 V l ante—Guimaraoo j—-—Goiu—a

•p_alavra o ^ ^ , Rfí l Rto
\

LLt " "' °r \
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Corn a

palavra o Deputado V/asny de Roure, pela ordem.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. pola ordom.) - Sr

Presidente, espero que de tempo para que os Deputados recebam copias,

,

palavra o Deputado Bencio Tavares>

\ *»̂ — - &*-»
0 SR. BENÍCIO TAVARES (PDT. fcom rcviaao do

a solicitamos. mas ainda não

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a
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Ç-SR^-SENIGIO TAVAREO(rDT. Sem revisão ., •> -4 Sr. Pré

idente, Srs. Deputados, o jprojeto de Resolução da Mesa é fruto de uma nego

T i " S/ciaçao que ocorreujiessa tarde, - • - presente/a Mesa Diretora e as
j—

g
ideranças dos partidos $a Camará Legislativa.

Logo ern seguida à reunião da Mesa.f içou determinado que uma

comissão,composta de vários y^ssessores de Deputados, da estrutufía da Casa-r

'••"•.:• redigir«pr essa Resolução, n >jtog<AtX leitura^" Solicito aos nos-
r * -*̂ ^

i

sós companheiros que ̂ acompanhem:

"Altera dispositivo das Resoluções 34, 35 e 36, de 1991 e da ou

trãs providencias.

A Gamara Legislativa do Distrito Federal resolve:

Art. l2 - Fica incluído o item 2 Ao art. 12 da Resolução n^

3J4, de 1991, que institui a estrutura administrativa da Camará Legislativa

do. Distrito Federal

-S/ C LAR I CE
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Ar t . 12 - F ica i n c 'l u i do r no i t e m II r c1

ar t - IS, da Resolução n 9 34 , de .1.991, que " I n s t i t u i
Estrutura Adm i n i st r ai: i vá da Camará L PCI i <*'! n t- j v?, de !"'• i :;t r ; u
F e d e i" a i e et a o u t r a s P r o v i d e n c: i a s

a e

n e- 1

.
" r e n t r t? o s O r g a o s d

A «s s e B !•> o r a m e n t o a os; i n t e g r a n t e s d a M e s a D i r e t o r a , o G a b i
do 29. S e e r et ar i o „

Esta inclusão se deve ao fato de que no projeto que institui

trutura administrat iva não o Gabinete do 2°- Secretario

Não sei por, que'» fteo é. Deputado José Ornellas?

Ar t . 2° - é a l te rada y no ar t „ ,).fí, i t eu
i n t i so 2, da Resolução n9. 34, de 1991, a denominação de

i r- e t o i" i a d e A p o i o F i n a n c: e i r o e A d m i n i s t r a t: i v o para
i re tcpr ia de Admin i s t r ação e Finanças, procedendo-se es ta

•:-\l t er<

n c i se
) i v i ss
lê O i
lev i d«

g:ao no ar i: » 50 ,,

Esta proposta deve-se só a um acerto de nomenclatura.

Art. 39 - á a l te rada no ar t. 19, i t e m V ,
«í.i r da Resolução n<2 34, de 1991 „ a denominação cif

o de l» mancas r C o n t a b i l i d a d e e Orçamento para D i v i s ã o
çamento^ l» inanças e Contabi l idade, procedendo-sp ^

correçao no art. Si .

Esta também é apenas uma proposta de nomenclatura/Para se

adequar à proposta original

i: s t i n s
i v e i B

A R T. 49 - H «> F u n coes d e C o n f i a n <;: a B a o
idas a Direcao, Chefia e Assistência, em todos os



Quant
R e só l
11 r n
e rii t';
Coord

22:22 E.165-1

^ Ar t . 52 - á a l terado, no anexo II •-
i t a t i v o de Cargos e Categor ias da Câmara L e g i s l a t i v a da
u ç: a o n Q 35, de .1.991, a que se refere^ s seus ar t „ 7 Q c:
a par t ^ H*?«t i nadr. ^c G a b i n e t e u<* i-itfs»,* u i re to ra •- Largo

i s s a o o u l"' u n c a o d e C o n f i a n c a , s u p r i m i n d o - s e 0 1 C u m )
e n a d o r e i n c l u i n d o -se 05 ( c: í n c o ) A s s e s s o r i;: «> P r? c- i •/.-,. i
o m

''Conforme, também aprovado no projeto proposto pela tunda

cão Getúlio Vargas que tii&laa o llabinete da Mesa com este numero de as
/ /T

sessores.

Art»ó9 ~ Os Gargos em comissão ocupados
P o r servi d o r e s r e q u i s i t a d o s Q u d e c: a r r e ira t (-: r a o d e n o m i n a ç: a o
t? remuneração conforme estabelecido no Anexo I desta
R e s o l

Com i s

Í991
R e só

conf
R e só
reda

içao M

Sr. Presidente, não sei sejaevo ler o/^.nexo I.VfEntão,r
Deputados, confiram o $inexo I.

Ar t. 7 Q - Q Anexo III •- Cargos em
são - tabela de Remuneração - da Resolução n°. 35, de

a vigorar corn a redaçao o ferec ida p>or esta
lucao

A r t . 82 - C) Anexo V , - f u n g: a o <:l e
i anca - tabela de remuneração referido no sirt . 30 dí

dest
nat u r

d es t

ç a o do an exo II desta Rés o l u cão»

Ar t . 92 - Os cargos em Comissão ,
inam~se ao atendimento de a t i v idades que, ' por s uva
eza r e x i j a m o c r i t é r i o da c o n f i a n ç a para o seu

: i 'c io e: terão sua remuneração em acordo com o anexo I,.
a Resolução»

l u ç a o 3 5 r 1 99 i r passa -a v igorar em acordo corn a
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Ar t. 10 -- O art. 75 da Resolução 35, de
'91, pfassa a vigorar com a seguinte redaçao::

Art - 75 - Os servidores nomeados
requ sitados nos termos do art lQ da Resolução nQ 13 de
/ 03 / 91 N serão exonerados ou d e v o l v i d o s aos órgãos de

i g e m <::l e a c o r d o <:: o m d e c i s a o d a M e s a D i r e t o r a, c: a s o a c: a s o ,
Pr as o m á x i m o de 120 (cento e v i n t e dias),a p a r t i r da

sse dos concursados.

Ari. í l •••• A s d e s p e s a s d e c o r r e n t e s
st a Resolução correrão por conta da dotação orçamentar ia
ópr i a da Câmara Legi siat i vá do D i st r i t o Federal.

data
Ar t . 12

(J e s u a P u b l i c a ç a o „
i:i! s t a R e s o l u ç a o e n t r a e m v i g o r

•i t r ar i o
Ar t . 13 - Revogam-se as d i s p o s i ç õ e s em

Vamos apresentar, Sr. Presidente, duas emendas de Relator.

A primeira -. é ao art. 11

36,

"As despesas decorrentes das Resoluções ... n^s 13, 35 , ,34 e

FRANGE DICA



Franceska/Arnaud 22:26 16/12/91 E - 167/1

(Deputado Benício Tavares)

e outras resoluções que com pessoalcorrerão por conta da do-
4

tacão orçamentaria própria da Camará Legislativa do Distrito Federal ,

"A ^ - t* nOutra emenda e no $.nexo T ̂ onde esta fehefe de Unidade/

" ii v (l "/t \ K
em FC-4, passa a figurar ao lado do CC-1, ao lado do fehefe de «ivisao e

do coordenadorfl e, no anexc^s^onde esta chefe de unionde esta chefe de unidade com seus respec-

<• n
tivos quantitativos , passa para CC-1 j com os valores atribuídos aos quan-

" r., -N í .
titativos do chefe de Divisão *ao coordenador . /São estas as duas emendas

L^

~Sr. Presidente ese o nosso parecer



Ivi/Arnaud 16.12 22h28min

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vjra o Sr. Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr.Presidente, vou apresentar uma emenda de plenário ao art

l3, no que tange ao prazo máximo para o retorno dos requisi-

E/168.1

tados e a exoneração dos livre provimentos, ou seja, o prazo

mlaximo de 90 dias. Entregarei por escrito.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Noventa dias

a partir de quando, nobre Deputado?

O SR. WASNY DE ROURE - Nos rnesrnos termos do referido

ajrtigo, ou seja, a contar da posse dos concursados



LÚCIA/EDSON 22:30 16/12/91 Benício Tavares E -

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Mesa concede

qs cinco minutos solicitados pelo Sr. Relator.

O SR. BENÍCIO TAVARES (PDT. Sem revisão do orador)

r. Presidente, mais cinco minutos para que possa

,
s emendas e entrega^.



Marlene/Alicéa 16.12.91

ta i sessão.

Sr.

rfS
qijianto se prepara/essas ultimas redaçoes, eu proporia a V. Exa. que colo-

^ ~ L^
cas$e essas matérias r&fa^tàayiiQ \&ÍTO»I em votação para concluii^; porque ré-

23:26 E-198/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Está reaber-

Com a palavra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) -

Presidente alguns projetos para serem .votados\(Mi redaçao jfinal

.o final pode ser/na mesma sessão.

o on. r n E G . i .



S.V

ADRIANA SÁ/ALICÉA 16.12 23:28 E-199.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

palavra o Relator da Comissão de Constituição e Justiça, pela Mesa,

Delputado Benício Tavares.

O SR. BENÍCIO TAVARES (PDT. Sem revisão do orador.)

Sr

Io

. Presidente, depois de um debate bastante longo, dois pontos foram co-

cados* um deles e o que se refere a emenda,apresentada pelo Deputado

U
Wasny de Roure ̂ ao artigo 10, onde propõe que.no prazo máximo de 120 dias

i\
a ̂ partir da posse dos concursados. E a emenda do Deputado Wasny de Roure

, , „ ,
e no prazo máximo de 90 dias a partir da posse dos concur-sados. Entao.ha

um;

pá

DO

a

mudança de 120 dias para 90 dias.

E a segunda emenda •$£&&& o artigo 10ia ter a se-

. , 1 1
nte redaçao: nos termos do artigo l-, da Resolução 06 e 13 de 24/01/91

" <Te 12/03/91, respectivamente^ '"jtambem do Deputado Wasny de Roure. Tivemos

X
a esta questão, que era o outro ponto em discussão, "revogay-se as dis-

inoes em contrario, e tal...",

eguinte emenda dÔ" Relator • procurando sanar essa dif iculdade^'

12. g



SULAMIgfi/ALICEA

e o

tu

De

pó

23.30 E-200

;
//

arti .12 entraria com o seguinte texto: O artigo que1 revoga as

disposiçawem contrario da ResoluçaoY034/91, o art % .77 da ResoluçabJ35/91

^ , -̂ ^>x

artigo que revoga as disposiçawem contrario da ResoluçãoY 36/91 pas-

sar&Ò/a ter a seguinte redação: Revogam-se as disposiç^^em contrario .exce-

pr

da as 001, 006, 013, 016, 017^028/91. lE quanto a emenda do
/ ..-B.—

utado Wasny de Roure.o nosso voto é que fique no texto até 120 diasj

'
isso, ?,' somos de parecer contrario e damos o/numero . • • - . -

ssajdo prazo(90 dias,e
/ v

\ <f* &—t
\,—r

•• ̂  •-1 2 ̂acatada parcialmente.com

posta apresentada. S- mal s uma aditiva



Cristina/JfedTzete 16/12 11:32 E/201/1

no

en

ti'

implantação da estrutura administrativa da Camará Legislativa»no prazo

ma;cimo de 180 dias, contados a partir da data da posse do primeiro ser-

~* emenda aditiva.^oA^Wú^fruto desse debate, logo a seguir.

, // *
art. 10, onde se lê art. 75a a partir da posse dos concursados,

>> r-
raria a emenda aditiva "nos respectivos cargos. E mais a emenda adi-

//
a» z* -t-»-* A Mesa Diretora deverá concluir o processo de

vicjior aprovado em concurso publico, • •

Esta e do grupo. Wamos dizer que e do Relator, feita com

Reputado Geraldo Magela, com o Presidente, com todos os e-ompanheiros

que estavam aqui.

E a emenda anterior, que nos foi apresentada, está .

aqui com a redação, já foi acatada.
f

L̂̂

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o

a:"âcer do Relator.



Cristina/Lixete 16/12 11:32 E/201/2

(PT.)SetO SR. WASNY DE ROURE

Presidente, peço destaque da nossa emenda, com relação a^dafei

dor !••)— Sr.

atóe 9

dias.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Está destacada

ríea íemenda à$ 90 dias0 V
votação em separado



v.
MI

Cristina/'Li*£te 16/12 11:32 E/201/3

ô. CR. rKJiDlJJJbWTJi(tíálVlãnc Guluiaiãca-)—«-/Com a palavra o
>•••*

peputado Geraldo Magela.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, í entãol existemj 3 prazos: 120 dias, do jprojeto original da Me_

sã; 180 dias .. .

f r . f íEJJAT.DO J V f A f i T T T . A (PT

S/Clara



MAR A CLARA/T. T7.FTT? 1 fi/1 9 23:34 E/202. l

O SR. GERALDO MAGELA ( PT. Sem revisão do orador)- Deix£-

explicar *

foi fruto da nossa redação .

,_U1 , —4*~——̂  ; _^_^
/̂fVajf?>̂ 1̂ 1Ĵ B"̂ o que nos acertamos aqui

\̂?-̂
jmodart V *• 10 » quandojmodifica

e diz que são 120 dias (e ojWasny de Roure propôs QoTterr/ftJue dizer que

ess prazo /^ffl passa Ycontara partir da posse. dos concursados nos

rés

der

com

ca

to

Dectivos cargos, forque^do jeito^^t^/estava a redação .dava o/ enten-

que tinha que preencher toda a lista de concursados para t - —

a contar o prazo. Então »* emenda de redação <íe aperfeiçoamento

~̂ _

tffu.tr a emenda . que o Deputado Benício Tavares leu. modifi-

as revogações que as outras Resoluções fizeram' • na pratica

revogaram as resoluções"^ (gabinete , .a Liderança,Se/pessoal
Q

\ lAV£
•« requisitado «trabalhando em cargo de comissão -i que

i icorrigi <§f*&. •; era • *; emendape redação. 0 mais importante dese acer-

nosso s aqui, e que ha uma interfeefreao da estrutura antiga corn a ini-

plantação da estrutura nova1 vai \p^urn momento Ng^

i n-í

Caiado que esta aqui,

erfyWBiOTdBujOue o funcionário / por exemplo, vou citar o Dr . Vítor

f u n ç o p i r i LH'ij(concursado .para

a mesma função - !/èo que ele não pode ir

emfcfora no dia, seguinte,
L

SL porque t*&j tern que passar o trabalho

izemos urna emenda que diz 'Ct=3stgBSda±e: . M e s a Diretora dever



MARJMr"CLARA/ LIZETE 16/12 23:34 E/ 202.2

concluir , ou seja, encerrar , terminar o processo de implantação

da e

da

con

pró

f

strutura administrativada Casa,no prazo máximo de 100 dias.a contar

ata da posse do '£jr"~concursado . Então ̂ o dia (que tomar posse o \

ursado.começa a contar 180 dias para que a Mesa conclua



DEANA/XZETE 16/12/91 23h36min E. 203.01

3 Sr. Geraldo Maeela)

nnolua caso r^oPOGOoi de interse^ão. Por quê <S3feS»?-Porque o pessoal técni-

c D da 1a- Secretaria dik&ff que esse e o prazo minimo para ̂

Dncursos, que deverão ser realizados em etapa, tipo ̂ assessor Legislativo

especializado ̂ qfooî fKc.iao»<jfê>>,ĵ jaJi'àr3fodeui'̂ ^ prazo legal para re-
i i

cusosj sito/várias etapas que precisam ser cumpridas e que não podem ser

esconhecidas.

Como não podemos implantar estrutura administrativa, eli-

minando a antiga, corre-se o risco de implantar urna estrutura administrati-

va definitivamente A ̂  eliminando^^.a anterior, se não^tiver feito o con-

urso para todas as etapas', ficaremos sem pessoal n^MUa parte da estrutura

nova.

E n t o v preciso ltoà& p r a z o e n t e n d e m o s l S O dias e

j
razoável .

Na verdade, o que existe de polémico Jate/todas as emendas.

se os requisitados terão que ser devolvidos VÃ*»/prazo máximo de 90 ou

20 dias,' no resto, há acordo.

O SR. BENICIO TAVARES - jt (& única emenda W7W rejeita-

4a% (fiAtyXĵ ftrk° texto originalJci proposta de HwP1 120 dias.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em votação.

Os Srs. Deputados que -a» pronunciarem p̂ fe "sim" .estaro



:3IANA/L'lZETE 16/12/91 23h36min

aprovando o parecer do Relator; os que 390 pronunciarem fruliir "não" ,o esta-

rão rejeitando.

E.203.02

iça

Solicito 40 Sr. Secretario que proceda a chamada dos Srs.

Deputados.



(g)
23:38 E-204.2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer estáffiai

aprovado por 22 votos.'Mĵ f̂ >̂ %̂ y /fouve 2 ausências.

D e pu

menda.

fere

cursados/ nos respectivos cargos."

Pres

trflr

Vamos submeter a votação o destaque apresentado pelo

ado Wasny de Roure

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura da (e"-

Emenda Modificativa

Passa o art. 10 a ter a seguinte redaçao/no que se re-

ao final do artigo

"...No prazo máximo de 90 dias, a partir da posse dos con-

0 SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Em discussão,

Com a palavra o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) - Sr,

idente, esta questão pode parecer de menor relevância, mas não e.

, 3x\ primai rã coaBa que/rnp s

a TsmendaL-*«T.cial



/

/•J

Denise-Arnaud 16.12.91 (G. Magela) E/205.1

Quando cheguei, estava fora m«/ outra atividade, a pri-

meira coisa que me asaltou aos olhos foi a questão do prazo, é jrçiinha

emenda inicial seria de 60 dias. fiambém o Deputado

Gilson Araújo,parece-me, tinhaYproposta de 60 dias - Não era esse o

, 'prazo .Deputado Gilson Araújo ?'d(epois eu e o Deputado Gilson Araújo,

conversando com os Deputados Wasny de Roure ebarlos Alberto e com a

Deputada Maria de Lourdes, chegamos à conclusão de que 90 dias seria

um prazo perfeitamente plausível tanto para aquilo que defendemos

quanto para a Casa se adaptar ao novo funcionamento.

Entendo que os concursados tão logo tomem posse te-

rão de pegar defenitivamente o trabalho. Para isso é preciso um tempo,

quevSO dias seria poucoy na minha opiniaoYseria

de ultrapassar 90 dias, porque ver uma superposiço de

tarefasy^de funções com prejuízo para o andamento da Casa. Vamos co-

meçar a correr o risco dej depois de passado o serviço & administrati-

0
vamente^^éspeito inclusive a capacidade evconhecimento do companhei-

v c^U^. l
ro Wasny de Roure, que

SÉ.

profunde£jtfessa área. para

que não iprecisa/rnais do que 90 dias em qualquer cargo. No caso,

por exemplo, das assessorias especializadas subnietido a um

concurso especifico que já terá definido a sua condição de entrada

Então ,Ya adaptação de um jurista , por exemplo,Vde um economista, vde

um psicólogo . MSM*tô/prazo ^en^^ podèTYser #



Riva/ <nd3$B 16/12

(Gerlado Magela)

E.206. l

!*£)menor. Ha algumas situaçes, comcTVclatil-

grafo erador de micro, que não precisara0rmais/5* 15 dias. No

c-uĴ /j ) ^ r f

entanto, ern\il@i»»* situações, poderá ser necessário &&, chegarYa-i

90 ha razão de se estender para mais de 90 dias,

na minha avaliação, porque começaremos a ;ter superposições de tare-

fas e isso, administrativamente, sérios problemas.

~ /l « i
com essa nova redaçao dos respectivos cargos, só começa

a contar par a partir da posse do funciona-

rio para aquele cargo> e não para os cargos geraiŝ ':. facilita o

periodo de adaptação e facilitara contagem d® tempo caso a caso. Não

ha necessidade de mais de dias. /A minha proposta inicial era

eu abri

O SR. PENIEL PACHECO - Sr. • Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Peniel Pacheco.



16/12 E.206.2

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente,

^dades, quando aquelas sesses

no inicio de nossas- ativi-

antes da posse,

falou-se ern apresentar um projeto de concurso .Valgumas coisas mais,

no prazo de 120 dias. Defendemos, naquela ocasião, que o prazo fos-

se maior, e não foi possível porque a decisão da maioria determinou

que tinha

um a n o K E n t ã o ,

ser em 120 dias. Para $ nossa supresa/jdemorou quase
A f

l l

e melhor \estabelecermo s um prazo lon

go, mesmo que não seja utilizado, do que simplesmente estabelecer um

prazoYedepoisrêvogar decises que nos mesmos aprovamos. Por essa

razo circuBtancias de que e possi-

,vel utilizar menos, corno já foi citado aquiV'« e melhor» sobrar

do que faltar.

O «V.

S./.Adriana..A.



or so-s, comova foi citado

ADRIANA A./ARNAUD

(DEPUTADO PEKIEL PACHECO)

16.12 E/207-1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Cora a palavra o

Deputado Carlos Alberto.



A L) RI ANA A. / ARNAUD 16.12 E/207-2

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, 3<EWgi/l%(j& ha uma pequena expressão que despercebida

pelo Deputado Peniel Pacheco\ a expressão» "6aso a caso'!

ara entender ('perfeitamenteVo texto,4

da Resolução n- l s

90 diasVa partir da posse dos concursados. "

~Entao,Vo concursado tomou oosse hoje, 90 dias depois. /Se

fjor empossado dentro de 10 dias ,ou dentro de um mês, ou dentro de

tados do concurso, 90 cias depois todos osrequisitados serão mandados

nos termos do art. l9

o exonerados ou devolvidos aos rgãos de

rigem, de acordo com decisão da Mesa, caso a caso, no prazo máximo de

es, H caso a caso, evidentemente, nos respectivos cargos^Talvez

Deputado PenieT^tenha pensado que a. partir da divulgação dos resul-

rnbora. Isso e absurdo. Não eYintençao do texto. Não eVintençao da pro-

p|sota do nobre Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em votação

Os Srs. Deputados que &e pronunciarem ̂ liOs "sirn"i esta-

lão aorovando a emenda aoresenzad.a. pelo Deoutado Wasny ré Roure, dando

portanto, 90 dias de prazo* os que <$«. pronunciarem %/§&&> "não", estarão

1 — ^~ '
ejeitando a proposta do Deputado V/asny de

o texto original 120 cias.



ADRIANA A./ARNAUD

Deputados.

16.12 E/207-3

Convido o Sr. Secretario\#/Droceder a chamada dos Srs

se—a

i/JOOE ALBERTO



O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A emenda está rejei-
If K0t>' \«*x-

taáa por 11 votos\s( lO^uma abstenção e ^BH-SW ausências.

Com a palavra o Deputado- Wasny de Roure para declaração de

voto. S

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, estamos diante de uma questão extremamente re-

levante nesta Casa.

- , dxn/' f^ a-K- •~ \ / \ i \ •
Não e por conta v& 30 dias.JPeço a atenção eíosv Deputados

i© que existe uma pressão sobre os í̂ e a pressão

natural.

Convivemos com o pessoal, respeitamoa/porque ha todanoa

ma contribuição dos servidores requisitados, Mas sabemos que tóítát^-® che-

l
artvic««/dia. aue tanto quanto doloroso terão de retornar7

l f
l - <^JL^^

Entendemos que isso vai ser um ato difícil, Aio entantcy£x-~

remamente necessário porque ao completa
f l l

ç
asa, e

nos/eles terão Direito de

,CW ;

a Casa, e se esse concurso demorar para saires resultados

teremos dificuldade^ para tomar uma decisão.

com a nossa proposta que

eria. o voto

ao ae risco.

O melhor seria votar "não"

"sim, ou seja, apenas 90 dias.que ainda seria uma solu-

V^
Q

Com a palavra o Sr. Relator da Comisso de Constituição e

ustiça. Deputado Fernando Naves.



XMARC'J:A/ARNAUD

oela

nos

J6//Í/3J E/209/2

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. >̂ mx̂ eG£árTSíK!)L̂ ô Qj?adê -) - Sr. Pré-

JL^/ ^J^u-Mt^cf*^^
sideitite, Srs. Deputados, o parecer jteiiiai/Cornissao de^lotói&aa^e Justiça e

constitucionalidade, juridicidade e

;ermos das emenda</acatadas pela Mesa.

0'í'SU^<F^kSi£rí2J^J^^

legislativaV



ANA / EDSON 16/12 ( SALVIANO GUIMARÃES) E - 2J0/1

Q SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discus

Õ^JUjt"

são

Os Srs. Deputados que ee- pronunciarem p-ai« "sim

estarão aprovando o parecer do Sr. Relator; os que ae. pronunciarem

". o estarão rejeitando.

Solicito ao Sr~. Secretário ^vre proceda à chamada.

'O



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SF.TOR DE TAQUIGRAFIA

TAQl

DATA

I - : Ana REVISOR: Edson «ORA: 23:50 tf s :E.210.2

: 16/12/91 ORADOR:

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer da CCJ

>tá aprovado com 21 votos "sim", l voto contrário e houve 2 ausências.

O projeto segue para apreciação em 2e turno.



ANA / EDSON 16/12 23:50 E - 210/3

Solicito ao Sr. Secretario qpfe proceda a leitura

do item da Ordem do Dia.

!0 Sr. de a

S/NEY,



IY/EDSON 16.12.91 E - 211.1 (SECRETÁRIO)

(-0 Si-.—StíUí-e lárro pí'OL'edé à lei lura du ytíguinte": )

Discussão e votação, em turno único, do Projeto

ê
Decreto Legislativo n2 15, de 1991, que fiXa, nos termos do disposto do

árt. 39, inciso IV, do Decreto Legislativo n5 l, de 5 de julho de 1991,

paray exercício financeiro de 1992, a remuneração do Governador, Vice-Governa.

Ior e dos Secretários de Estado. Autorf da Comissão de Economia, Orçamento e
\~s

H
inanças.

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Sr-. Deputado Geraldo Magela^

O SR. GERALDO MAGELA|(PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, V¥ffl| projeto esta em votação em turno unicof Desconheço o

.«•K»
texto e \<fá\j£\j?áwfál a Mesà^éfççtt^é a leitura.'^/rM^sií^}.Não sei se os^^xi^*^

JL a^*

Deputados b̂á̂ Bgjfí̂ ^̂ lponhecem o texto.

O SR. PRESIDENTEl( Salviano Guimarães) - Colocaremos a

matéràa na|pr'óxima sessão, J o texto deverá ser distribuído aos Srs. Deputa-

dos .

Convoco aos Srs. Deputados para a sessão extraordiná-

ria a realizar-se em seguidaj» a esta, com a seguinte
M.^»**

__.j_ ^ ^ '̂ X*"*̂
^TDiscussao e votação, em segundo turno,m%j% resolução

que altera as í/^esoluçoes m n es . 34, 35 e 36.
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Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Le-

slativo ne 015.e as redações finais

Discussão e votação, em tybjf turno, dos Projetos de Lei nes. 167,

J29, 094, 251^ 0/Pro-jeto de Decreto Legislativo que -"institui a Ordem do Me-

~ i wi f<*-*- ' ' ' 'fito Legislativo do Distrito Federal, ««*-«/Projeto de Lei n2 268;

Redação Final dos Projetosi.de Lei n^s, 129, 108, 216, 177

s£jpm-~â pQi avxrlTirTfél̂ ulrâ

.. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

dente, har.: um prometo aq

namento do Hospital'~-do Guará. Tetg que ser'votado. fie, não for votado, o

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimaraes\ - Qual e o -oro.leto?
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SR. rnEblJJJírW^rer (.aaiviano Guimarães) -^&rõ*jeto d

Nada mais havendo ai tratar, declaro encerrada a ses-

são.


